




































dentre os quais o ministro do Tribunal Superior da Trabalho, Almir! zação da Legislação do Trabalho acabou sendo renpresentado em 
Pazzianotto e Amauri Mascaro Nascimento, juiz do trabalho apos 1595, como PL 350/95, pelo deputado João Melão Neto, (que-em 
sentado. À comissão tinha por objenivo elaborar um projeto de Jei ministra do Trabalho à época de sua formulação). 
destinado a reformar a CLT, de modo a resolver 05 contradições: Por ora, gostariamos de ressaltar que, se os iniciativas gover- 
introduzidas pela Constituição de 1988. | namentais foram incompletas, sendo incapazes de alteror forma 
O relatário da Comissão sá seria publicado no Diário Ofcislda de organização sindical, os limites e ns contradições que permeiam 
Linão em 20 de janeiro de 1993, já sob o governo Trama Com go a discurso e a prática dos eqpnreaa demonstram ds Testado 
impeachment de Collor, o projeto concebido pela Comissão foi npre- ejas às modificações nessa matéria. Às tensões tntemas fpor Rem 
sentado ao Congresso pelo deputado do PEL/R], Carlos Alberto Come plo, existem correntes no interior da CUT nvoráveis à unicidade, 
pista, À diferença dos projetos anteriormente citados, o PL 3.747/0%: como a CEC) e a folia de consenso a Eggs respeito [come entre as 
que versa sobre organização sindical e negociação coletiva, parece diterentes associações patronais) explicam parte dessas DEatEA- 
abrir caminho para o pluralismo, pois proíbe o Ministério do Trabalho cias. O legalismo, apego à tutela estatal iron de saia 
de “interleris, direta ou indiretamente, na organização sindical; reconhecimento de um direito, uma garantia, proteção, é não 
notadamente em questões de constituição e de representação de dependência, submissão ao Estado) + 04 interesses mnteriais em 


sindicatos prodisstonais cu patronais” (artigo 5º do PL 3147/93 apud jogo permitem entender as dificuldades de se produzirirem mo» 
Diário da Congresso Nacional, 2 jul. 1993, p. 14124), e não estobele- dificações na estrutura stralical, a despeito das inúmeras críticas 
ce meconismos de solução de controvérsias em caso de criação de mtu Rn ea ETR sen 
maia de um sindicato de uma categoria numa mesma base territorial, Vejamos, a segui, como a legislação trabalhista é trata 


No que se refere às contribuições sindicais, o projeto elimina o inte nesse período. 
pasto mas mantém a contribuição confederativa, não estabelecendo : : ad 
sua área de incidência (sindicalizados e/ou não-sindicalizados), Zé Lei x contrato: a livre negociação na era 
Segundo Oliveira (2002), esse e outros projetos de lei em neoliberal 
tramitação no Congresso forem esvaziados em função da nova con- 
juntura política. Com o impeachment de Collos, houve "um breve 
fortalecimento do diálogo entre empresários, trabalhadores e po- 
deves públicos sobre q possibilidade de mudanças nas normas jur- 
dicas sobre negociação coletiva e relações de trabalho, envolvendo 
a participação das entidades que estavam mais interessadas em o 
uma solução negociada para a veforma crabalhista” (Oliveira, 2002: l da Estado e aumentar o espaços de intervenção sindical em 
2983, O autor se relere, aqui, à iniciativa do novo ministro do Tra- nome de princípios democráticos, e outro nos anos 50, quando 
balho « ex-diretor técnico do Dieese, Walter Barelli, de debater q | adquire um sentido nitidamente regressivo, na medida que passa 
contrato coletivo de trobalho, assunto que será discutido adiante, a estar associada à redução da proteção legal vos trabalhadores, 
Cumpre também notar que se um projeto não inicia sua tramitação A defesa da livro negociação nos anos 80 deve ser compre- 
antes do fim da legislatura em que foi proposto É automaticamente endida à luz do regime ditatorial-militar e, portanto, como uma 
arquivado, Assim, à projeto elaborado pela Comissão de Modemi- teação sindical às restrições exercidas no plano palírico. À CLT 
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Assim como as críticas à estrutura sindical fazem parte do 
repertório do "novo sindicalizmo" desde seu surgimento, a livre 
negociação constitui uma de suas mais antigas demandas. Mas 
essa reivindicação possuía um sentido nos anos 80, quando era 
feita pelos sindicalistas interessados em escepar se rigido contro 
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era considerada “obsoleca” muito mis em virtude de sua ori- 
gem estadonovista do que por seu conteúdo, Naquele momen- 
ta, a livro negociação representava um contraponto à interveti 
são do Estado, vinculando-se, so menos o plana do discurso, À 
defesa da liberdade e autonomia sindical. Com a ascensão dá 
neoliberalismo, o significado dessa demanda se altera: passa a 
ser uma reivindicação que reforça a ideologia neoliberal, abrin- 
do espaços para sua propagação junta sos trabalhadores. 

Com efeito, nos anos 90, a livre negociação passa a integrar 
tanto o repertório de representantes do capital quanto do traha- 
lho, muito embora cs objetivos que cada um desses segmentos 
pretenda aleançar com essa medida seja completamente distity- 
to: enquanto os sindicatos combativos, ligados à CUT, continu- 
am a encará-la como uma maneira de ampliar a participação sin- 
dical no processo de negociação coletivo, fortalecendo as orpani- 
zações dos trabalhadores, a burguesia e parte do movimento din: 
dical buscam reduzir algumas formas de intervenção estocal nas 
relações entre copitol e trabalho, restringindo os constrangimen- 
tos legais a compra e venda da força de trebalho. Assim, enquan- 
to a primeiro perspectiva está associada à tentativa de democra- 
tizar as relações de trabalho, a segunda vincula-se à limitação de 
direitos. Se, no primeiro caso, a negociação coletiva é vista como 
um complemento à lei, no segundo trata-se de substituir a lei = 
mas não qualquer lei, tema vez que «a tônica recai sobre os direitos 
trabalhistas e ndo sobre q legislação sindical, 

A disputa entre essas diferentes visões vai definindo os con- 
tormos ada reforma trabalhista que se esboça na primeira metade 
dos anos 90 e que se concretiza a partir da posse de Fernando 
Henrique Cardoso, Nesse embate, a livre negociação associada 
ao binômio fexibilização/desregulamentação sai vitoriosa, e a 
reforma da legislação sindical vai sendo esquecida. 

No copitulo precedente vimos que o patronato vinho, desde 
o Einal dos anos 80, pronunciando-se em defesa de livre negocia 
ção. Contudo, a ação de Collor o esse respeito fai besitante, Se, 
por tm lado, o govemo Collor alterou a política salarial, estabele- 
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cendo a livre negociação encre “empregados e empregadores, 
por outro lado acabou por adotar outras medidas que, na prática, 
estabeleciam limites à livre negociação, 

A le; 8.030,90 havia alterado a política salarial — que esta- 
belecia a reposição automática de perdas da inflação passada — 
eliminando o IPC do més de março (84,32%) do cálculo de 
correção dos salários, Nos dois meses seguintes, abril e maio, o 
Ministério da Economia fixara em zero o percentual de renjuste 
salarial. No mês de junho o governo interveio novamente, esta- 
belecendo um fator de recomposição salarial por meio da MP 
193/90, Essa medida asseguravo a todo trabalhador o direito à 
tor seu salário reajustado segundo as normas instituídas para o 
cálculo do fator de tecomposição salarial, o que cepresentava 
uma mudança na política salarial, na medida em que 6 Estado 
intervinha concretamente na “livre negociação" introduzida pela 
lei 8,0304/50!M, Essa medida seria scguida por várias outras que, 
igualmente, estobeleciam índices de reposição « exitérios para à 
concessão de sbonos salarinis!", 

Para as entidades patronais, essa medida inauguraria “uma 
nova ctapo na história dos relações trabalhistas no pais”, possili- 





MH Ao cando terape que a medida provisória reafirona a livre negociação 
salacial, seu are, 8º estabelece que “será nulo, de pleno direito, o acordo ou 
convenção entre empregados e empoegadornes que estabeleça reporig hos 
perda salarial em desscosdo com o disposto nesta medida provisória”. — 

USA lei 8479/92 estabelece à indice de reajuste do salário minimo utilizado 
para caleulas o fator de atualização salarial, a sor aplicado sobee proventos de 
: arca minimos, 

EN Roberto, Livre negociação — um desafio imedinto, Falha de 
S. Paudlo, 18 maio 1990 [trata-se de então diretor do Departamento de Cog 
peração Sindical da Fiesp/Cresp). Emerson Kapar, coordenador do PI BE, 
expressou-se de Eoema igualmente favonivel à medida por meio de artigos À 
hora da negociação. Folha de 5. Paula, 29 maio 1950, bem como Luis Adetar 
Gehener, dicetor do Departamento de Cooperação Sindical da PiespÃCiesp 
e vice-presidente do Sinfavea/Aniavea, em Livre negociação - uma prova 


decisiva, Folha de 5. Pando, Ot jun. 1550, 
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litanido negociar conforme ns condições particulares de cnda em 


presa, Esse argumento era reproduzido pela Força Sindical, cujo 
liecurso pregava a “retirada definitiva da interferência do Estado 
nas relações entre capital e trobalho" (Força Sindical, 1993: 107), 

Ao contrário da central rival, CUT e COT manifestaram seu 
descontentamento com a medida que, todavia, fazia parte cas reis 
vindicações apresentadas pela CUT nos anos 80, Esse desconten- 
tamento era justificado pela política de ertocha salarial 
implementada no período. Vicentinha, então presidente do Sinell- 
cato dos Metalúrgicos da ABC, alertava para o perigo de-se 
implementar a livre negociação salarial mum contexto recessiuali?, 
Ao mesmo tempo, e regfimando a compromisso da CUT com a 
livre negociação, o autor conilicionava sum adoção à democratizãe 
ção das empresas, à introdução do contrato coletivo de trabalho é 
so reconhecimento da plena liberdade sindical, 

O govemo Collor, ainda em seu primeiro eno de mandeto, ha-- 
via organizado uma série de encontros tripartites na tentativa de 
controlar a inflação e de reduzir o número de greves, Esses encon- 
tros, conhecidos como “entendimento nacional”, conteram com à 
participação dos dirigentes das principais centrais sindicais, inclusi- 
ve da CUT que, durante toda a década de 1980, opusem-se a cele-. 
brar pactos sociais. Embora, naquele momento, não tenha havido 
acordo, dois anos depois o governo Collor patrocinaria o arranjo. 
tripartite conhecido como câmara setorial, 

O curioso é que nem no caso frustrado do “entendimento 
tecional” mem da câmara setoral tratava-se de eliminar a inber- 
venção do Estado das relações de trabalho. Ambas forem experi- 
ências de acordos tripartites, em que o Estado desempenhou um 
papel fundamental: não só foi o articulador do “"enteralimento!, 
como agiu ativamente para a celebração do acordo, reduzindo 
impostos e referendando reajustes mensais de salário, 
aa À Fiesp — em sua cruzada pela livre negociação — contrapós-so à 
instituição, por lei, do resjuste mensal de salários, por ocasião das 





“Sabem, Vicente Paulo da. Lance de publicidade, Folha deS, Pad, Ús-jun, 1990, 
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negociações da câmara setorial da indústria automobilística”. Se- 
gundo seus representantes, uma lei salarial baseada no oumento men- 
sal de salários “erngesseria” os relações entre capital e trabalho, sem 
produzir resultados eficientes pera nenhuma das portes, De acordo 
com Caros Eduardo Moreira Ferreira, presidente da federação à épo- 
ca, "o Brasil é recordista mundis] em número de políticas salariais [..] 
e rem por iso o salário real médio aumentou” (Moreira Peneira, 1933: 
91-2), o que demonstraria à ineficiência desse mecanismo, Ora, O 
problema não reside na política salarial em si, mas no contexto em que 
é aplicada: não se pode onaliar as políticas salariais ditas "fracessa- 
das" sem se eomsiderar o contexto inflacionário que marcou a econo» 
mia nacional nos anos &8, até a implantação do Real. 

O modelo de negociação tripartite foi mantido pelo gover- 
no Tamar Franco que, em fevereiro de 1593, promoveu o segun- 
do acondo da câmara setorial. O governo [amar também esti 
mulou a discussão entre patrões e empregados para a negocia- 
ção do contrato coletivo de trabalho. Por outro lado, ampliou a 
intervenção do Estado em matéria de política salarial, estobele- 
cendo limites mínimos à livre negociação coletiva!”, 

A “livre negociação! de salários seria reintroduzida pela MP 
1.053/95 (alterada pela MP 1.073/95), já soba governa de Femando 
Henrique Cardoso, que estabelece a desindexação salarial, Age- 





150 diálogo É a base da relação capitaltrabalho, Noticias, nº 8. São Paulo, 
ahe 1893, 

EE A Lei 8.542,92, cujo art. 1º reza que “A politica nacional de salários, 
respeitado o peincição da imedutibilidade, tem por fundamento a lovre nego- 
ciação coletiva e reger-se-á pelas normas estabelecidas nesta lei”, estehele- 
ceuantecipações bimestrais de 65% do Indice de reajuste do salário nalnimo 
e reajuste quadrimestral de 100% do fator de atualização salarial para resiu- 
uerações de até seis salários minimos, enquanto a Lei8,700/99 fixou anmeci- 
pações salariais mensais para comumerações de até seis salários mínimos. A 
Lei B.880/84, que institui e URV e o programa de transição para o Real, 
assegure a todos cs trabalhadores a reposição da isllação correspondente à 
variação de IPC-r do período compreendido entre a implantação do Real e 
adota-base da cotegoria, 
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sar do nome com que se tornou conhecida, a chamado “livra: 
negociação” salarial representa uma interferência concreta do 


Estado no compo das relações de trabalho, na medida em que, 
para garantir o stcesso de seu programa de estebilização econão 


mica, a legislação impede que os acordos coletivos determinem nº 
reposição automática da inflação, Desse modo, os reajustes sala=: 


Fiais passam a depender da força dos sindicatos e de sua copaci- 
dade de negociação, uma vez que as empresas deixom de ser 
obrigadas a aumentar os salários de seus empregados conforme o 
frlico oficial de inflação, Sem esse patamar mínimo de reajuste, 
as diferenças entre os setores econômicos é itdustriais, nas diver- 
sas regiões da país, tendem a se multiplicar. 

A medida provisória que introduziu a desindexação salarial fi 
criticada pela Fiesp por ser considerada tímida. Ok representantes 
da burguesia industriol paulista queriam que a figura do mediador 
fosse compulsória"! e não facultativa, « que a produtividade (pois a 
medida contemplava a concessão de aumério por produtividade) 
fosse nuforida apenas por empresa, sendo legalmente vedada a possj- 
bilidade de que pudesse ser fixada por cosegoria ou setor de ativida: 
de, Com a mudança verificada na vedação inicial da MP 


a Executivo na verdade devolve no Judiciário o papelesttmal [...] Não 
sendo compulsória, dificilmente a mesliação atitésior à manifestação 
dos juízes conseguirá so imp da mesma foema como, não sendo 
obrigatório o cálculo da produtividade por indústria, o que deverd 
prevalecer serio os parâmetros tradicionalmente usados pelos iribunais 
parana categoniase setores já transformados em jurisprudência, 


DE E pe 
“Como previsa edição original da ME den” 105195, que cbrignva as partes o 
solicitar um medidos ae Ministério do Trabelho antes do ejuizanvesto do dissídio 
coletivo, emenso de impasse na negociação coletiva O artigo 1] da referida MP 
tod stpenso por Ação Direta de lnconstitucionalidade, impetrada pelo Supremo 


Tibunal Federal, por considest-lo um impedimento ao Evee pcesso À Justica. 


Ri da desindexação deixa de avançar. Notícias, nº 18, São Paulo, ago. 
520, 
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À despeito de pregar a livre regociação e a não intervenção 
estatal nas relações de trabalho, q Fiesp defende — velada ou aberta» 
mente — os mesidas legais que lhe interessam. Alega ser favorível à 
autocomposição dos conilitos, mas defende a mediação compulsória. 
Anuncio uma preferência pela negociação por empresa, mas recusa 
a participação sindical na definição da estrutura de cargos e salários 
e na gestão da empresa, confirmando a tese de que sinilicato bom é 
sindicato longe da empresa, Faz objeções à legislação trabalhista, 
mas se cala quanto à nonmatização do direito de greve, 

Apesar dessas incongruências, a livre negociação é uma deman- 
da cada vez mais presente no vocabulário patronal. Assim, se nos anos 
80 o livre negociação era vista polos dirigentes sirulicais combativos 
como uma forma de fortalecer a negociação coletiva e o popel dos 
sindicatos, nos anos 90 ela passa a ser uma forma de eliminar direitos, 
fortalecendo o argumento da prevalência do pactuado sobre a lei. Mas 
condições em que isso ocorre = baixo crescimento econômico, 
reestruturação produsiva, aumento do desemprego — a livre negocia- 
são dificulta 2 ação sindical, aumentando a poder das empresas na 
definição das nomes que regem as relações de trabalho, 


221 cmtrato coletivo de trabalho em debate 


A livre negociação permitiria reforçar o papel do contrato 
frente à lei, o que, de certo mode, estava em sintonia com uma das 
demandas presentes nas resoluções da CUT desde o 1º Coneut 
(1984), por meio da defesa do contrato coletivo de trabalho, Este é 
concebido come uma instância adicional de negociação coletiva 
(de nivel nacional e alcance setorial), que vem completar às níveis 
de contratação reconhecidos pela legislação brasileira: o ncordo 
coletivo (celebrado entre empresa ou grupo de empresas e sindica- 
tay e a convenção coletiva (celebrada entre sindicatos de patrões e 
empregados de uma mesma categoria) (Preitas Jr, 1595). 

A iniciativa em debater o tema coube no Sindicato dos 
Metalúrgicos de São Berardo do Campo e Diadema, e a elabomção 
des primeiros documentos sobee q assunto foi obra de ses pesessos, O 
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advogado trabalhista Jasé Francisco Siqueira Neto, À proposta dis=. 


cutida pelos metalúrgicos de São Bernardo toi encampada pelo Des 


partamento Estadual dos Metalúrgicos da CUT e enviada à Fiesp 


em 1588, O contrato coletivo de trabalho adguíriu repercussão nyaci- 
omel a pardir de outubro de 1952, quande o ministro da Trabalho do 
governo Itamar Franco, Walter Barelli, buscou envolver as organdza- 
ções sindicais e patronais num debate sobre o assunto, dando um 
encaminhamento político à discussão. No entanto, o entendimento 
do que venha a ser esse instrumento é bastante diferencindo, mesmo 
entre os juristas. 

Segundo Álvares da Silva (1994), 0 contrato coletivo de tras 
balho não se distingue por sua abrangência, pois sindicatos macla- 
nais podem celebrar convenções coletivas de abrangência nacia- 
nalt!, e sim pela possibilidade de envolver mais de uma categoria 
na negociação, Ou seja, O colverato coletivo seria um contento 
interestegorial e, por esse motivo, deveria ser nº pociado por una 
ospanização supracategorial, como os centrais sinilicois (que, no 
casa hrnsileiro, não têm, poder de contratação reconhecido em lei). 

O modelo defendido pela CUT &, todavia, distinto: apesar da 
possibilidade de ter aplicação em mais de uma estegoria, prevalo 
ce a proposta de contratação coletiva por setor ou ramo 
imetolúrgico, químico, bancário te). À Confederação que orga- 
pisa os sindicatos cusistas de cada ramo negociaria normas válidas 
em nivel nacional, Essas normas seriôm completadas por outras 
negociadas em nível regional e, por fim, por normas acontedas na 
empresa, sendo que ns normas fixadas num âmbito mais restrito 
não poderiam ferir os contratos celebrados em nível mais abrangente, 
obedecendo ao princípio da nona mais benéfica no trabalhador 
Para uy de seus principais idealizadores, a vantagem desse modelo 
de contratação articulada é que a descentralização possibilitaria 


ppa a A 
7 A contratação coletiva em nível nacional existe em poucos setores da 
economia, mais exatamente naqueles formados por monopólios ou 
oligopálios, em que as mesmas empresas se distribuem nos diferentes esta 
dos, como é ocaso de bancários e de petroleiros. 
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adequar as normas em vários níveis de contratação, de moda a 
contemplor as semelhanças e diferenças entre setores € regiões 
(Siqueira Neto, 1891), o que a legislação brasileira já prevê, uma 
vez que os pcctdos entre sinilicatos e empresas cu conjunto de 
empresas permitem melhorar o conteúdo das normas previstas na 
convenção coletiva, negociadas entre sindicatos de trabalhadores 
e sindisatos patronais (Álvares da Silva, 1894). 

Outra controvérsia diz respeito ao impacto do contrato coletivo 
de trabalho no modo de organização sindical Ieasileiro: pera Siqueira 
Neto (1531), embora esse instrumento jurídico, por si sé, não implique 
qualquer mudança nos procedimentos de contratação coletiva, sua 
adoção visava democratizar ns relações coletivas e superar O 
eceporativimo, o que só vinis a se comeretizar num regime de libenta- 
de sindical, enquanto Freitas Jz entende que “está fora de questão a 
tentativa de ver nesse contrato um cominho necessário ou mesmo 
suficiênte para à superação do corporativismo” (Frcitos Je, 1555: 45). 

De qualquer forma, cssas considerações indicam que a dis- 
cussão sobre o contrato coletivo de trabalho incidia tanto sobre 
p legislação crabolhista quanto sobre a legislação sindical, de- 
sencadeando uma intensa polêmica entre dirigentes patronais, 
ándicais « estudiosos do assunto. Alguns epontavam a incom- 
patibilidade entre contrato e lei, outros denunciavam a incom- 
potibilidade entre negociação coletiva e unicidade simulical, 

As diferentes posições em conftonto podem ser medidas pela 
incrível quantidade de seminários promovida no período, envolvendo 
cepresentantes parronais, de erabalhadoses e estudiosos: Fórum Capi- 
tal Trebolhe, realizado em São Paulo entre dezembro de 1991 e junho 
de 1593, por iniciativa do Instituto de Estudos Avançados da Univer- 
sidade de São Paulo (USP), para discutir temas que serem dehatidos 
na revisão constitucional; Programa de Atualização de Negociadares 
(Biettg, 27/10/1992), Seminário Relações Sindicais (CNl/fiesp, 18/L1/ 

15973, Seminário sobee Contrano Coletiva de Trabalho (00T-Conte- 
dernção/OUT, 20-1/11/1352, Rumo do Contrato Coletivo (Encontro 
Nacional das Metalúrgicos da CUT, 17-9/11/1932), Eeminário sobre 
Contrato Coletivo de Trabalho (promovida por Hélio Zylbeestajn, São 
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Paulo, 2-10/12/19257), Seminário Nacional sobre Liberdade Sindical e 
Contraça Coletivo (OUT/CNI, Rio de Jareiro, 23/3/1593), Seminário 
sobre Mediação, Arbitragem e Contato Coletivo de Trabalho (São 
Paulo, 3/5/1593), Seminário Nacional Contrato Coletivo de Trabalho 
e Revisão Constitucional (Jhap, São Paulo, 1-2/7/1593), Fárum Nacio- 
nal de Segurança e Saúde do Trabalho e do Contrato Coletivo do 
Trabalho (Ministério do Trabalho, 31/8 a 29/1553). 

Apesar de toda a discussão e, Inclusive, de modificações legais 
instituídas na época? as oportunidades contidas na legislação não 
foram aproveitadas e o contrato coletivo não se difundiu. No entan- 
to, o debate prosseguírio o longo de todo o ano de 1993, culminan- 
do na realização do Féónem nacional sobre contrato coletivo e relações de 
trabalho no Brel, que reuniu, a convite do Ministério do Trabalho, 
representantes de entidades empresariais, trabalhadores e do gover- 
no, entre 22 de setembro e 10 de dezembro de 1553, 

Crobjetivo anunciado pelo ministro da Trabalho Walter Barelhi 
ao debater publicamente essa questão era o de telormer e demos 
crabizor o “sistema brasileiro de relações de trabalho". O contrato 
coletivo foi apresentado pelo ministério como uma forma de alterar 
B legislação trabalhista « sindical a um só tempo, consagrando-se 9 
visão de que esses institutos constituem um todo sistêmico. Na 
visão do ministra, a adoção do contrato coletivo de trabalho impli- 
carta uma redefinição do papel do Estado, mediante a eliminação 
de formas de controle « intervenção, da excessiva regulementação 
e da burocratização”! Esperava, assim, “modernizar” a relação entre 


A Lei 8,542 (ei de politica salarial), de dezembro de 1992, instituiu m 
possibilidade de se fazer acordo coletivo mepracategoria e nacional, mas não 
definiu a Farma de articulação desse instrumento nomativo com os já existen- 
tes. Verentrevista com Amauri Mascaro Nascimento: Contrato coletivo de 
trabalho já existe. Disirio do Comércio e Inditstria, 22 jam, 1594. 

14 Rarelli, Walter, À importância do contrato coletivo de trabalho, Jómal do 
Brcesll, 21 mar 1924, Outra iniciativa da gestão Barelli fais criação do Corse- 
lho Nacional da Trabalho, órgão tripartte e paritário concebida pera avalizras 
propostas e programas do ministério, bem come participar da formulação de 
polísicos públicas (Lei nº 8.450,93 e Dec, BSD, 
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capital e trabalho « promover a exibilização da negociação cele- 
tiva, na medida em que o contrato coletivo reduziria a interven- 
cão da Justiça do Trabalho no processo, 

Alguns autores apontam que ese momento simboliza a exis- 
tência de um “consenso” quanto à necessidade de reformas, uinda 
que o posicianamento dos “atores” quanto ao conteúdo das refer. 
nas fosse diverpente: para as confederações de trabalhadores e 
para as OO, seria um acréscimo à estrutura sindical; para ps 
confederações patronais, inclusive a Fiesp, seria uma forma de 
desregulamentnr as relações de trabalho; para a CUT, a FS, o PNBE 
co Sinfavea, uma maneira de tefommar a estrutura sindical (Siqueira 
Neto; Oliveira, 1995: 308). Esso última vertente é denominada 
pelos autores de “reforma global do sistema de relações de traba: 
lho", o que, a noso ver, desconsidera as diferenças entre as cen- 
trois e chscurece as contradições que envolvem cada uma delas: a 
ES, por exemplo, diz ser n favor de um novo “sistema de relações de 
trabalho”, mas defende as contribuições obrigatórias, que só po- 
dem ser descontadas caso à regime de sindicato único se mante- 
nha!s, Portanto, mesmo no caso dos agentes agrupados nessa vet- 
sente, as propostos de reforma não são plenas & nem sempre são 
claras ou concebidas de maneira consequente. 

De qualquer forma, os divergências ecima anunciadas fize- 
ram com que à celebração de um documento consensual ao final 


1 Amalizando os desdobramentos dessa discussão, Oliveira (2002: 297) nota 
que “houve uma progressiva aproximação de Porça Sindical a propostas do- 
quisondes no guia empresarial paulista, pondo à frente o Sindicato dos 
Metalúrgicos de São Paulo, que passou a promover inleiativasde Mexibilzação 
das relações de trabalho que inspisacam as primeiras medidas trabalhistas do 
governo FHC”. Assim, mesmo a aparente concordância existente entre a 
CUT a Força Sindical e o PNRE quanto à secessidade de promover uma 
veforma global de sistema de selações de trabalho se vevelaria passageira: 
"Enquanto a CUT passou a enfrentar mniores resistências externas e internas 
às suas propostas, o PINDE e a Porça Sindical migraram para posições mais 
favoráveis à desregulamentação de direitos socisise à Moxibilização das rela- 


gães de vabalho" (Oliveira, 2000: 297), 
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do Fórum não tivesse desdcbesmentos práticos (Krein; Oliveira, 


1953). Nas próximas seções, buscaremos acompanhar como 64 


diversos agentes sociais se posicionaram diante desse debate, 


22.8 As centrais sindicais frente ao contrato coletivo de trabalho 


Vimos anteriormente que as centrais sindicais assumir 
posições varigdas no tocante à estrutura sindical e à negociação: 
coletiva. Enquanto a CUT critica alguns aspectos da CLT refe-. 


rentes à organização sindical « busca ampliar as possibilidades de 
negociação como forma de fortalecer os sindicatos, a OCT apóia 
a CLT, tanto no que diz respeito aos direitos sindicais e trabalhis- 
tas, va ES critica a interferência da Estado na definição de qu 
gros de proteção no trabalho, mas se mantém dependente da es- 
crutura sindical, Da mesmo modo, o posicionamento frente no 
contrato coletivo de trabalho será distinto: es alguns casos; 0 
contrato coletivo representa um instrumento a mais de negocins 
ção coletiva; em outros, possui implicações sobre a forma de orga- 
nização sindical, sendo um elemento importante para sum 
reformulação. Entre um extremo é outro, existem consideráveis 
nuances: a posição das centrais passa por fases distintos e apre- 
senta importantes contradições, que discutisemos a seguir. 

Como já mencionamos, a CUT modifica, ao longo dos anos, 
sua posição em relação à estrutura sindical, o que repercute em 
sua proposta de controto coletivo de trabalho. Assim, apesar de 
seus documentos apresentorem diversas declarações de que o cone 
trato coletivo viria a substituir a estrutura sindical corporativa, à 
encaminhamento que a central deu a esta questão até 1994 exi. 
dencia uma opção pela acomodação com a estrutura. 

De fato, nus primeiro momento, as críticas so corporativismo 
mais enfatizam os limites que cste impõe à negociação coletiva 
do que exprimem uma cpção inequívoca pela supressão da estru- 
tura sindical, Segundo « central, o estímulo à negociação requer 
que as portes tenham mais liberdade para definir os regras de 
contratação e uso da força de trabalho, bem como para resolver 
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seus eventuais conflitos, reduzindo as possibilidades de interfe- 
rência do Estado, especialmente da Justiça do Trabalho, nas vela- 
ções entre cepital é trabalho. O poder normativo da Justiça do 
Trabalho é avaliado negativamente porque inibe a negociação e 
produz normas que, segundo cs sindicalistas, poderiam ser mais 
tavoráveis nos trabalhadores caso houvesse negociação, 

Para que as sindicatos possam representar e defender efeti- 
vamente os interesses dos trabalhadores no processo de negocia 
ção, a CUT aponta a necessidade de fortalecer essas instituições, 
Como vimos, desde seu surgimento a central clama pelo reco- 
nbecimento da liberdade e da autonomia sindical como forma de 
fortalecer vs sindicatos, embora esse discurso tão tenha sido co- 
locado em prática, O debate sobre o contrato coletivo se inesre 
nesse contexto, pers, ainda que a certral Brgumento que “para 
alterar o modelo de contratação construído a partir deste sisto- 
ma, há que se alterar o próprio sistema” (CUT; 19306), 0 contrató 
coletivo é definido mais como um instrumento jurídico a ser arti- 
culado sos já existentes. Nesse sentido, o debate acaba setdo 
afetado pela opção da cencral de lutar por dentro da estrutura, o 
que ecaba levando à sua adaptação ao modelo confederativo, 


Orcontrato coletivo de trabalho catá presente nas resoluções da 
CUT desde o 1º Congresso, mas sá passa a ser discutido de modo 
mais sistemático em 1990, quando a centealelabora uma propos 
ta de projeto de Jei para a introdução do referido instrumento, 
Essa proposta — subscrita pelo deputado Paulo Rocha (PT/SPI — 
não chegou a serapresentada no Congresso. À proposta estabele- 
cen liberdade de organização como condição para a negociação 
coletiva, embora não apresente as condições necessárias para 
implementá-la, Não treta, portanto, nem da unicidade, nem das 
contribuições compulsórias, que precisariam ser covogadas para 
quea liberdade de organização fosse efetivamente estabelecida. 
A hiberdade de organização constitui, assim, um principio vago é 
genérico, eo contrato coletivo eparece como um nivel a mais de 
negociação (Braga, 1890; CLIT 1952b), Na verdade, um projeto 
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de lei ndo cometituta forma mais adequada para implementara 
liberdade de crganização, umo vez que a unicidade está inscrita 
na Constituição e só poderia ser suprimida por uma Emenda 
Consticaçional, De qualeguer modo, 0 proposta sequer menciona 
a necessidade de, tum futuro próximo, lutar pelo seu fim. 


A proposta de contrato coletivo encaminhada ao ministro 
Barelli em dezembro de 1992 é algo diferente, já que inseria o 
contrato colesivo num “sistema democrático de relações de tra» 
balho", estabelecendo a necessidade de garantir liberdade sin- 
dical, de aprovar à Convenção 87 da OIT, de eliminar o Justiça 
do Trabalho e de implementar uma legislação transitória que 
permitisse, ENTE Ouenos: 


remover todasas restrições o obstáculos no exercício das liberdades 
sindicais inscritos na Constituição Federal e na legislação ordind- 
ria (CL, atecando, especialmente, o poder normativo da Justiça 
des Trabalho, a unicidade sindical, a contribuição sindical, a confio 
guração do sistema confederativo e & inadequação legislativa so 
breu negociação coletiva do setor público (CUT 19934: 7). 


Essa proposto é mais ampla que a anterior, pois estabelece 
quais são os requisitos pera que o liberdade de organização seja 
implantada, muito embora não diga uma só palavra sobre o que 
fazer para atingir 0s objetivos anunciados. Destaca, generica- 
mente, à necessidade de mudar a cultura dos relações de traba- 
lho, uma vez que a meta promoção de mudanças institucionais 
seria insuficiente para superor a cultura corporativo. Nesse sen- 
tido, propõe a introdução de mudanças “práticos”, que não exi- 
sem alterações na legislação e poderiam ser implementadas via 
negociação coletiva, Às mudanças institucionais deveriam ser 


A 
Us (3 debate sobre o conceito de sistema do relações de trabalho e sun 
incorporação pela bibliografia brasileira pode serencontrado nos dois primei- 
ros capitules da tese que deu origem a este livro. 
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paulatinas, compreendendo um períado de transição copos de 
DESEpUrer 05 acordos « convenções coletivas existentes É preset- 
var as datas-base otuais das categorias, bem como os registros 
dns entidades sindicais « seu patrimônio. Esse pertodo de tran- 
sição seria acompanhado de uma legislação específica, que tam- 
bém selaria pelos direitos individuais mínimos, à fim de que não 
pudessem ser rebaixados por “livre” acordo entre as partes. 

Embora essa proposta indique a necessidade de eliminar o 
poder normativo do Justiça do Trabalho, a unicidade sindical e 
a contribuição sindical, ela reconhece a dificuldade de promo. 
ver tais mudanças, razão pela qual acaba priorizando as imudan- 
cos "práticas" e uma legislação de transição, na tentativa de 
minimizar às resistências so fim da estrutura sindical, Todavia, 
essa escolha tática compromete o objetivo anunciado. Isso por- 
que se introduzido na prática, sem alteração legal, O contraço 
coletivo também seria atrelado ao sindicato único e submetido 
aos limites da estrutura sindical. Além disso, a legislação de 
ceansição vem um efeito contrário à supressão da estrutura síni- 
dical, pais prorroga a sobrevivência de sindicatos que certa- 
mente desapareceriam com o fim do monopólio da representa 
ção e da contribuição sindical (ainda que a proposta se restrin- 
pisse 2 suprimir o antigo imposto sindical, preservando ns de- 
mais contribuições obrigatórias). 

Esea proposta reflete não apenas os divergências internas 
como também o opção da centeal em disputar as federações e 
confederações oficiais, o que faz com que, até 199, a direção 
mejoritário estabeleça uma relação contraditória com a estrutura 
sindical: por um lado a questiona, por outro, vale-se dela para 
erescer, o que possui implicações sobre sua atuação: embora criti- 
que aspectos da estruturo, não propõe de modo claro seu fim, 

Apesar desses limites, a proposta de contrato coletivo apre- 
sentada a Barelli não obteve consenso entre as correntes cutistas. 
Setores exíticos do pluralismo sindical viam com preocupação E 
vinculação estabelecida entre contrato coletivo e fim do 
unicidade, além de desmistificar a “democratização” das rela- 
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qões de trabalho num contexto dominado pela política necliberal"7, 
Observe-se que à aprovação do fim da unicidade pela Direção 
Nacional, em 1992, levaria dois anos para se converter numa 
resolução congressual, o que só ocorre no 5º Concut, 1994, Jãa 
“proposta de SDRT da CUT só foi definitivamente aprovada 
nas suas instâncias pos cessão da VI] Plenária Nacional, reali- 
zoda em 1955" Dvuras, 2002: 221). Esse intervalo entre à aprova 
são do fim da unicidade v do “Sistema Democrático de Relações 
de Trabalho” nas reuniões da cúpula da central e sum ratificação 
pelos congressos e plenárias nacionais pode ser atribuido à polari- 
zação dos embates político- «ideológicos messes últimos. À cúrnpo- 
sição da Direção Nacional faz com que nessa instância n Articu- 
lação tenha mais facilidade para aprovar seus projetos do que nos 
congressos e plenúnios, onde os tensões se revelam mais intensas, 
pois implicom disputas de teses e de poder. 

A partir de 1934, o Articulação passa 0 assumir, por razões 
que discutitemos adiante, uma posição mais coerente em relo- 
ção à estrutura sindical e vai, aos poucos, deixando de temer o 
pluralismo. Embora continue a defender o proposta de projeto 
des lei sobre contratação coletiva de crabalho elaborada em 1990, 
admite que esta, por si só, não é capaz de alterar à estrutura 
sindical. Para alcançar esse propósito, propõe a introdução de 
emendas constitucionais destinadas o revogar o artigo &º e a 
modificar o artigo 114 da Constituição, As mudenças propostas 
se dariam em duas frentes: além das emendas constitucionais, 
previa-se a necessidade de recorrer à legislação ordinária pora 
revogar o titulo V da CLT, As emendas constitucionais elimina- 
riam “a proibição de mais de uma organização sindical na mes- 
ma base territorial” (CUT, 1994b: 5% e alterariam o inciso TV da 
Constituição, extinguindo a contribuição para eusteio do siste- 
ma confederativo e à contribuição prevista em lei, isto é, à con: 
tribuição sindical, Em seu lugar, o texto constitucional assegu- 





ICI A farsa do contrato coletivo de trabalho: Tomial Debstando a CUT. 
Matc/L903, 
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caria aos sindicatos o direito de cobrar mensalidades de seus 
associados e contribuições (cuja modalidade não é especificada) 
dos integrantes da categoria, desde que aprovadas pelas assem- 
bléins gerais (CUT, 1994: 124, Por fim, as emendas promaveri- 
ama supressão do poder normativo da Justiça do Trabalho, 
Apesar dessas medidas evilenciarem uma disposição favo- 
rável à mudança na forma de organização sindical, a CUT não 
encaminhou as propostas de alteração do Constituição, o que 
pade ser atribuído às divergências entre as diferentes posições 
internas. Com efeito, a discussão em torno do contrato coletivo 
de crabalho no interior da CUT gerou bastante polêmica, divi- 
dino a central em dois compos opostos: de um lado situa-se a 
Articulação Sindical que, a despeito das contradições que man- 
téri em relação à estrutura, vai se definindo em favor do con- 
trato coletivo como substituto da estrutura corporativa; de ou- 
tro, as correntes minoritárias que, em sua maioria, vislumbram- 
no como um acréscimo à estrutura corporativo. Essas divergên- 
cios podem set observadas 5 partir da comparação entre a inter 
venção cealizada por sindicalistas ligados à centrol no Fórum 
nacional sobre contrato coletivo e relações de trabalho no Brasil O 
representante da CUT, Miguel Rossetto, assegurava: 


A unicidade sindical seca frndeemental dessa intervenção do Estr 
do, representa, a nosso ver uma ingerência absolutamente 
indesejado para cs trabalhadores. Entendemos que a libendade de 
oeganização sindical representa um princípio básico que faz com 
que o processo, ns formas eos tipos de organização realizados pelos 
trabalhadores devam ser objeto exchnsivo dos trabalhadores; À 
limitação impesta pelo Estado representou uma fragmentação da 
nessa classe por meio do surgimento de milhares e milhares de 
sindicatos. 4 consegiência disso foia perda da represeneatividade 
e da legitimidade real das organizações sindicais [...] Além disso, 
tivemos e temes tacabéna um sistema que hismrcamette impediu 
a organização dos trabalhadores em seus Locais de trabalho, que 
cerceoue repómigo direito de greve, que se osenta sobre o poder 
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compulsário-de invenção da Estado a particdo poder normativo 
dla Justiça «es Trabalho [...| Hoje, a possibalidade-de o Estado o 
vir de forma compulsória na celação capital-trabalho, nas questa 
colectivas, temcomo concepção ideológica n negação da existêne 
cia do conflito entre capital e trabalho (Ministério do Trabalha, 


LOG: 99. Ole [18 prafios nossos), 


O autor detecta corretamente algum dos problemas decore 
rentes do monopólio da representação, adotando um discurso cone 
trário à intervenção do Estado, Já Ulisses Riedel, representante 
“la Conteg — que ingressaria no CUT em 1985, embaralhanda 
ainda mais & ponorama interão da central no tocante À questão 
da estrutura sindical —, apresentou o pluralismo como um fracas- 
so para a representotividade sindical, Riedel confunde a adoção 
do pluralismo com a sindicalismo de empresa, como se a possibili- 
dade de constituir mais de um sindicato numa mesma base 
berntorial levasse obrigatoriamente a essa modalidade de organi- 
zação sindical, Ao declarar-se contrário so fim da unicidade 
enfatiza que ela não impede o fusão dos sindicntos: 


mu existe liberdade para que se faça fusões; só não há liberdade 
para que exista maisde um sindicato de uma mesma categoria 
na mesma localidade |...) É preciso ter cloro também que só 
existo representação unitária [| o governo da categoria tem 
que ser unitário, como é unitário numa prefeitura, nó Estado, na 
presidência da República, Não podemos ter uma cidade com 
deis prefeitos, um Estado com três governadoses, uia prádio com 
quatro éndicos, O monopólio, portanto, é perfeitamente válido e 
é demosrático que o comando seja da maioria |...) Emsnuitos 
bnizes, cvepresentação se restringe apenas a quem é sindicalizado. 
Na rea rural, por exemplo, comosenia feita a negociação coletiva? 
Fazenda por frzenda! A Contag considera que a bheralidade pode 
ser tamento lesfua aos interesses dos trabalhadores. Nldo é possível 
nós saltarmos de ma situação concreta é estabelecida para ums 
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ausência de propostas que ndo se sabe exatamente ro que vai dar 
(Ministério do Trabalho, 1994: 103-4— gos nossos). 


Nessa declaração, fica claro o receio quanto a um modelo 
de organização sindical pouco conhecida, sobre o qual os diri- 
gentes temem perder o controle. Forém, nequeles que assumem 
esen posição não questionam o fato de que não exercem qual. 
quer controle sobre categorias dirigidas por correntes sindicais 
adversárias, Para eles, o monopólio é uma virtude, uma garantia 
de unidade. Não fazem objeções à intervenção do Estado nesse 
dominio. 

É possível nos interrogarmos sobre ns razões pelas quais às 
correntes curistos assumem diferentes concepções de contrato 
coletivo, sugerindo algumas linhas de interpretação: 

Primeiramente, pode-se considerar que parte das corren- 
tes minoritários defende a estrutura porque é ideologicamente 
dependente dela: como a falo do representante da Contag imqi- 
ca, e o4 exemplos anteriormente fornecidos em relação à CS 
cortoborsm, algumas correntes consideram o monopólio da re- 
presentação uma proteção da Estado à ação sindical. 

As correntes minoritárias criticam a proposta da maioria 
por temer que esta leve à preponderância do contrato frente & 
lei, Os representantes dessas correntes (tanto os críticos da es- 

truturo, como a ASS, quanto os seus defensores, como a CaC) 
acabam defendendo-na como um meio dos situdicatos se preser- 
varem da ofensiva neoliberal. De fato, as primeiras elaborações 
da Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo a 
respeito do contrato coletivo acenavem para uma perspectiva 
concratualista, na medida que o fortalecimento do papel da sin 
dicoto estava associado so afastamento do Estado da estera das 
relações de trabalho. Siqueira Neta, assessor jurídico do sindi- 
cato e de central, num artigo sugestivamente intitulado “O Es- 
tado de fora”, defende a supressão de "qualquer interferência 
direta cu inditeta do Estado” na contratação coletiva: 
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A CUT entende por negociação livre aquela es que o resultado: 
depende exclusivamente da correlação de força das partes. Se ps: 


trabalhadores têm força para impor um conjunto de veivizdiene 
qUes aos empresários dtimo, Se não tiverem força, não se ndmite 
eintervenção estatal para suprir tal ausência |...) a CUT consie 
dera legitima a intervenção da Justiça nos conflitos coletivos de 


trabalho (Siqueira Nevo, 158% 27-81, 


O texto tem como alvo 9 poder normativo da Justiça do 
Trabalho, mas poderia ser indevidamente utilizado para justifi- 
car a redução de leis trabalhistas. Nesse sentido, a ascensão da 
neoliberalismo, do promover o combaçe gos direitos trobalhistas 
« sindicais, obriga a CUT a reformular seu discurso, passando a 
advertir que “a negação da intervenção do Estado ta vida tra- 
balhista não pode significar a volta do ei da selva! do pleno 
liberalismo econômico” (CUT, 1994: 1])14, 

A orientação assumida pela central a esse respeito, à des: 
peito da disposição inicialmente anunciada por um de seus mai- 
cres filiados, deve-se tanto a uma questão conjuntural quanto n 
pressões internas. O fato É que se num primeiro momento uma 
parcela da base social da Articulação acreditou que poderia pres- 
cindir do Estado, supondo ter forças suficientes para ganhar mais 
do que o estabelecido por qualquer regulamenteção legal, mum 
segundo momento recuou em sua posição, tento em nome da 
unidade interna quanto da nova correlação de forças entre capi- 
tal e trabalho, Dessa maneira, a central procura esclarecer sun 





VE A esse respeito, a central se promunciaria da seguinte forma: "queremos 
um alto para o futuso, são um salto no escuro” (CUT; 1593: 34. Politicos de 
esquerda, como o deputado federal Aldo Rebelo (PCdeB/SP), combém 
ehainavarm aatenção parao perigo que podia advir caso o contrato coletivo 
viesse a substituir a legislação existente, utilizando igualmente a metáfora 
de “alto no escuro”, CONTRATO pode ameaçar diveitos, Diório Poprtileer, 
EQ mar: 1993 e REBELO faz reetição ao uso do contrato coletivo. [ária 
Pepeulr, 25 ah 1993, | 
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posição, manifestando-se contrariamente à intervenção do Esta- 
do na erganização sindical e na negociação coletiva, mas nho sos 
dizeitos tralsalhistas assegurados pela Constituição. 

Enquanto na CUT não há consenso quanto ao contrato 
coletivo, para a COT este é um mecanismo o ser implementado 
nos marcos da estrutura sindical, posição que, como vimos, tam- 
bém é defendida pela CSC, Para a central, não há incompatibi- 
lidade entre q defesa da unicidade e o estimulo à negociação 
“como instrumento preferencial das relações copital X trnba- 
lha”. Entretanto, essa posição É inconsistente, pois as garontias 
asseguradas pelo Estado — não só es contribuições compulsórias, 
mas também o monopólio da representação é o papel normativo 
da Justiça do Trabalho — desestimulam a prático da negociação. 

Sepundo um de seus dirigentes, “aprimocamentos podem 
ser feitos, mas sem querer extinguir a estrutura sindical? Esse 
é também o teor da declaração de Jorge Medeiros, representan- 
te da COT no Fórum nacional sobre contrato coletivo e relações de 
trabalho no Erasil, so falar sobre 05 direitos trabalhistas e sindi- 
cais assegurados na CLT 


Más entendemos que o contrato coletivo de trabelho É um com- 
plemento do contrato individuale é impossível dentro de um 
contrato coletivo desprezar a CLT, posque a CLT Go minimo que 
o trabalhador conseguia ade hoje [...] bduito do que está na CLT 
foi conquistado com uma luta mato grande dos trabalhadores 
(ui) Claro que a CLT psecisa de algumas reformas, mas despresá- 
la tetalimente É um retrocesso para o trabalhador [Ministério des 


Trabalho, 194: 78). 


A proposto elaborada pela central para a adoção do con- 
trato coletivo previa, portanto, à manutenção do modelo 
corporativo, com a redefinição do papel da Justiça da Trabalho, 
obtida por meia da criação de um Conselha Nacional de Medi- 


19 Entrevista cont Hugo Perez, realizada em L8 jul. 2001, 
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ação e Arbitragem, é o reconhechnento legal do direito à orga- 


nizeção no local de trabalho, Ambas as medidos eram apresen- 
Ê 


tadas como condição para se instituir a livre negociação!” Cl 


procedimentos de mediação e arbitragem não eliminarian o 
papel da Justiça do Trabalho, pois “quando houver recusa à ne- 
gociação, malogrado a conciliação ou recusada à arbitragem, 
poderá qualquer interessado instaurar o dissídio coletivo de tra- 
balho” (Boletim Disese, ago, 129% 27), 

A despeito desse discurso prá-negociação e em defesa das 
organizações no local de trabalho, «prática da COT é bem distan- 
be disso: em primeiro lugar, a central tem como hábito recorrer à 
Justiça do Trabalho e não negociar; em segundo lugar, a central 
tem o apoio de sindicatos pelegos e da sistema confederativo, que 
sobrevive à custa da intervenção estatal, sem que necessite mobé- 
lizar ns bases e representá-las efetivamente; em terceiro lugar, até 
mesmo a CUT, que tem uma tradição de organização & mobilização 
das bases bem mais reconhecida que a COT enfrenta dificuldades 
para construir organização no local de trabalho, Esses elementos 
nos levam a supor que a COT entrou no debate sobre contráto 
coletivo de trabalho muito mais em virtude das circunstâncias do 
que de uma concepção favorável à negociação, 

Quanto à FS, embora Siqueira Neto e Oliveira [1536] clas- 
siliquem-na entre as organizações favoráveis 4 “reforma global 
dh sistema de relações de trabulho”, não há, nas propostas da 
central, nada que permita corroborar essa hipótese, nem mesma 
na Dcastão em que o contrato coletivo começou a ser discutida. 
É certo que a análise da discurso da central pode, à primeira 
vista, levar a essa compreensão! Mes se confrontamos esse dis 


PEC Resoluções do 3º Congresso da CGT realizado em abrilde 1952 (apud 
Boletim Dicese, maio 1992, pp, 25-73. 

Não vejo o cótitato sema uma reforma da estrutura sinilical, Teata-se de uma 
meadataça total de cultum e de comportamento”, amgumenta Lúcio Belleitani, 
ecretáriodo Cordesesdo Erapnesasda Força Sindical”, Gouveia, Everaldo Con- 
Ent coletivo exige mudança na legislação. Dino Popular, 27 des. 1592, 


Liz 





curso com q posição adotada em outros documentos, em que a 
central defende o sindicato único, pode-se concluir que este 
E le um discurso de ocasião. 
dd primo lugar, a FS defende nbercamente aq menos 
uniao contribuições compulsórias, a seno 
confederativa que requer, como vimos, à E rapid dA gi e 
para que possa ser descontada (seja pela definição de eae 
considerado mais representativo, seja pela manutenção + 
unicidade sindical), Em segundo lugar, ao mesmo ee ar 
central anuncia defender a mudança da estrutura aline e e 
modo q moldá-la ao contrato coletivo de trabalho, fa tád isa Ê 
manutenção de um controle sobre 04 siaicatis de ger o 
“não permicir o duplicação de um sindicato FA 
presa ou base territorial” (Força Sindical, 1393: ie ê da 
Em nenhum momento a P3 sponta a mecessi ache de se 
instituir mudanças constitucionais para promover a liberdade j 
autonomia sindical, nem elabora projetos para penso us 
objetivo. Portanto, diferentemente da CUT, que magica Ee 
latinamente seu discurso, propondo mudanças conptipaciónal 
— ainda que não as tenha encaminhado - a FS E sensin 
perspectiva de contrato coletivo como pende Ra á 
Uma outra diferença em relação à CUT é que, ni : a 
defende o contrato coletivo de trabalho como forma de is Ee 
cer os sindicatos « seu poder de negociação, & Ea a Ea 
negociação coletiva como forma de promaver a conci pi ss 
tre interésses conflitantes. Em ambos os casos, a posição ; 
se distancia da posição cubiata: no primeira coso, à FS a it 
uma posição mais próxima à da COT fenuito Ee RE 
cão seja recorrentemente negada por tm discurso E Rel 
intervenção estatal); no segundo caso, a posição da FS é seme- 
Ihante à posição patronal, como veremos na sequência. 
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23 A proposta da bumguresia industrial paulista: prevalência de 
messcdao Abra o hagelido, MV 


A discussão do contrato coletivo de trabalho fora recelvda com 


catjtela pela burguesia industrial paulista, Tal cautela fundamenta-se 
cm várias razões: à patronato temia uma negociação de caráter nadie 


onal, que sie] E TUAS 
«que desconsiderasse ns diferenças entre setores e regiões go 


“engessamento” des normas de protução ao trabalho, em virtude da 
instituição ck clâusulas perenes; n sobreposição entro contrato colsti- 
vo e legislação trabalhista; a possibilidade de que a adoção desse jns- 
trumento levasse à negociação permanente!!! e estobelecesso à exi 


Zara José Pastore, cujos trabalhos serviam de dstentação para a Fiesp 
nessa matéria, o contrato coletivo de caráter nacional poderia meduzie a 
compentividade das empresas so não levar em conti as eapétifiodads de 
cada setore região, Pinheiro, Liliana, Economista erisica atendo coletiva, O) 
Estado de São Pinda, 05 som 1997, Pastore, José. Virtudes e limites doc Ra - 
to coletivo, O Estado de São Bda, 20 nov, 1557, : 

a Para o consultor empresarial Júlio Lobos o patronato não teria intercaso 
na implantação decontrato coletivo de trabalho, polsesse instrumento às 
vbrigaria a negociar com ca sindicatos tempo inúeico, oque levaria à velosão 
de vários conflitos, Ao que o autorse pergunta: “abé que ponto Interessa, no 
empresário, que taisconhlitos, hoje pacificamente sejresados, venha à toma?” 

O contrato eólecivo apresenta vinda outras desvantagens, Se ind cido 

Juntamente com o pleralicmo sindical, o patronato teria que negociar com sind 
otos cementrerites, oque, no minimo, perteriunia o processo de negociação, Se 
nascar inda do fim dapeder normativo da | ustiça de Trabalhe, o patronato é 

Rea sindicatos teriam que se ver fresste À frente com cs sindicatos de truba- 

Ihadores, comisões de fábrica e demais representantes dos trabalhadores na 

empresa. Pos olhos do cónsultor, à vrganizáção por local de traba lho-consti- 
tus um problema pois “atenta contra o direito que o empresário tem — ou 

pensa que tem = de adiministrar es negócios internos da sua empresa como 
bem ntender”, Alim disso, "quens disse que hoje a retirado desse tal poiler 
inte cvencionista [da Justiça do Trabalho) lhe seria corventento  Lohos 

Júlio, Contrato coletivo não Fra vantagem pare o empresário. Piva a 

Comércio e da Induisivia São Paulo, 8 des 1997, Ceifos nossos). 
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pêncio de se negociar com sindicatos no interior da empresa”, Nosso 


sentido, a fala do superintendente da Federação Nacional dos Bancos 
(Fenaban), Alencar Rossi, não poderia ser mais clara: 


o medo do maior obstáculo à utilização do contrato coletivo de 
trabalho nas negociações trabalhistas. O empregador teme ver 
diminuldo o seu poder de gerenciamento e de demissão. Recela 
o fortalecimento das centrais sindicais e des representantes sin- 
dicais no âmbito da empresa, Poroutro lado, o sindicato do traba» 
lhader teme pesdez é respaldo da poder normativo da Justiça do 


Trabalho «da contribuição sindical”, 


e temor estã presente combém vos text NI, 
Esse tem tá presente cambém mos textos da CNI, para 
quem o contrato coletivo traria “uma certa rigidez para o iniis- 


HM Para Hélio Zylberstnjn, o patronato teme que a demissão passe a ser 
regulada pelos contratos coletivos, o que ccsstonaria a perda de seu poder 
de demitir unilateralmente seus empregados. Ver, do autor: Contrato cole- 
tivo ou acordo corretivo! O Estado de So Penso, 07 des, 1992, Ao conpecturar 
sobre os motivos que poderiam explicar a resistência patronal, José Márcio 
Camargo chama o atenção para o fato de o contratação coletiva Introduzir 
à hberdade de negociação em dierentes niveis. Jas0 implica que as empresas 
reconheçam o direito de os traballiadores se organizarem em conselhos de 
representantes e aceitem a presença sindicalna empresa, “algo que as eme 
presas brasileiras apeendevam a rejeitar devido à cultura cacacutária da CLT 
Mo Brasil, a empresa é o'reino do empresário! Ao trabalhados cabe apenas 
trabalhar e obedecer às ordens emanadas da gerência e dos sipervisores” 
(Camargo, José Márcio. Contrato coletivo e flexibilidade do mercado de 
trabalho, O Estado de Edo Baulo, 22 few, [92300 temor apontado por esses 
autores é confirmado por Carlos Eduardo Uchãa Fagundes, diretor do De- 
partamento da Micro, Pequena e Média Indústria da Fiesp, que se porgun- 
ta “Até onde essa participação vai interferir na ingerência (sic) da empre- 
s2 Mascimento, Sandra, Contrato coletivo deverd olterar as velações 
trabalhistas no Pais. Gazeta Mercerti, 11 dez. 1862), 
*º Plovence, Ana. Medo é obstáculo para uso do contrato coletivo. Gazeta 
Mercandil, 04 maio 1993. 
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trial. Segundo seu presidente, o senador Albano Franco, sum 
implantação requer o fim do “pasermalismo e do intervencionisma 
estatal que coracterizam q nosso sistema”, Sem atender esse pres 
suposto básico, o contrato coletivo será [..) ura instrumento de 
agravamento da dissonância entre capital e trabalho”, 

Por outro lado, elguns dirigentes de empresas consideram que 0 
contrato, no estimular a participação dos trabalhadores na definição 
das normas Erabalhistas, constitui uma possibilidade não desprezível 
de harmonizar as relações capital x trabalho, evitando conflitos: 


Nosso objetivo maloré conseguir uma discussão ordenada, solu- 
qões-de conflitos e demandas de sinais eficiente pata preservar 
interesses da empresa e dos trabalhadores, Interesses que são a 
manutenção da produção, evitando a não-sobução de problemas 
para connuidade das operações da empresa, que prejudicam a 
companhia e, por via indireta, os trabalhadores!?, 


Para alguns estudiosos, q caráter permanente da negociação e a 
possibilidade de negociar no nível da empresa faziam com que o con- 


trato coletivo não fosse incompatível com a Sexililidade de regras 
almejada pelo patronato, permitindo que estas fossem modidesdas e 
adaptadas de modo bastante ágil, constituindo uma vantagem em | 


relação à CLI, considerada por muitos ohsolsta"P, A tese que sé toma 
predorainante no campo patronal = e também em alguns segmentos 
PECf declaração de Luis Carlos Mandelh, vice-peesidente da CNI, em: 
Stonzel, Raquel. Barelli pretende definirem dois meses plana de contrato 
coletivo de trabalho. Cegeta Mercantil, 18 out. 1592 e INDÚSTRIA rejeita 
contrato colesivo, Pollerde 8. Prado, 16 cus 1597, 


OUT e CN avaliam vantagens do contrato soletivo. Diário do Nordeste, 
Pesrtaleza, 24 mar, 1295, 

“É Entrevista de lvan Fonseca e Silva, vice-presidente de Desenvolvimento e 
Negócios, Assuntos Trabalhistase Logais da Autolatina, em: AUTOLATINA 
joga tudo no contrato colesivo, Diria Populos, 2 1 dez 1957, 

E Amadeo, Ediwacd é Camargo, José Márcio. Contrato coletivo de traba- 
lhe, Filha de & Puta, 0? now. 1557. 
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acadêmicos é em certos setores sindicais — clama pelo “emugamento” 
da legislação, de modo q privilegiar a negociação, 

Assim, apesar de se mostrar inicinlmente refratário no contrato 
colesiva de trabalho, o patronato passa a considerádo uma forma de 
promover a livre negociação coletiva, sem, necessariamente, des- 
mantelar a estrutura sindical, O próprio Pastore revê sum posição, 
passando a defender um sistema de contratação coletiva descentra- 
lada e negociado no nível da empresa. Para o autor, n implantação 
do referido instrumento “exigná que o grosso dos direitos e deveres ve- 
nha q ser setirado da legislação e colocado no combrato coletivo. Trata-se, 
sem dúvida, de uma posição bem mais flexível do que a lei. Afinal, É 
sempre mais fácil mudas um contesto do que uma lei” (Posture, 1994: 
151 = grifas nossos). Essa visão é baseada na idéia de que existem 
dois sistemas de relações de trabalho contrapostos: o estaturário, 
que predomina no Brasil, e o negocial; 


Taissisteras |...) baseiam-se em duas lógicas bastande diferentes. No 
estugutário, há muita legislação e pouca contratação. No segocial, há 
mata contratação e pouca legialação [...| a eventualimplantação da 
costratação coletiva em nosso Pais — para ter coerência lógica — 
demandará um poodundo ensugamento desdispositivos constizucio 
naise do CLT no campo trobalhósta, essi como uma redução subs- 


tancial do poder normativo da Justiça do Trabalho, 


A substituição do legislação pela contratação é fundamen- 
tada no pressuposto de que ambos 03 procedimentos são incom- 
patíveis, como se para estimular a negociação tosse imprescindi- 


HE Zylherstaji, por exemplo, defende a “preponderância da negociação 
coletiva sobre outros mecanismos de deverminação de salários e condições 
de trabalho” (1952: 925 e a descentralização da negociação coletiva, em 
função do "tamanho" e da heterogeneidade de “nossos mercados internos” 
(1592: 99). A 

UL Pastore, José (O contrato coletivo no Brasil, Jamal do Commercio, Rio de 


Janeiro, 27 mac. 1994. 
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vel eliminar tada e qualquer let, sem distinção, como se à lei fosse, 
por si só, um entrave à autonomia e à liberdade de negociação. 
bssa interpretação subsidiava a posição da Fiesp que, finalmente, 
impôs uma série de restrições para a implantação do contrato 
coletivo de trabalho. 

O decumento oficial entregue pela federação ao Ministé- 
ca do Trabalho opunha-se so modela de contratação nacional, 
alegando que “a negociação em nível naciotal eliminaria o oh 
jetivo maior de Mexibilização, criando verdadeira engessamento 
em detrimento da economia dos empresas e, conseqlientemeno 
te, do Pais. Para evitar que o contrato coletivo de trabalho 
constitulsse uma nova fonte de rigidez, ele deverin ter um coráe 
ter descentralizado! Go máximo com uma abrangência esta- 
dual, tendo em vista as dimensões continentais do país. Além 
diso, o texto condicionava sua implementação a uma série de 
latores, a spler; 


nh da inexistência de qualquer politica salarial além do salirio 
iútiinmos 

bh àndo-obrigntoriedade de representação sindical nas empresas; 
e) àlimisação do número de dicigentes sindicais com direito à 
estabilidade; 

dj à supressão do princípio de eumulntividade, que permito a 
incorporação de normas garantidas por lei ou por negociação 
coletiva ao contrato de trabalho (acabando, portanto, com a 
noção de direito adquirido): 





“COONTRATO coletivo: a posição da indústria. Notícias, nº 1359, São 


Paulo, dez, 1992: d, 
6 Estm é também a posição do advogado trabalhises Oetavão Bueno Magano. 


beta sue autora: Contra tor-coletivo de trabalho. Palha ele 5, Paulo, 18 sue, 
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e) à laaitação do poder nocmativo da Justiça do Trabalho, con- 
aiderado um entrave à livre negociação, 

1 áimposiididade de que os contrasos coletivos fossem alterados, 
instituldoseu prorrogadas por decisão judicial focontramo teria, além 
disso, date -bmive de validade, deixando de valer apõso fim desta, 
missão que nenhum outro contrato tenha sido negociado); 


gl nsupressão ou redução do papel da leilti. 


De acordo com essa perspectiva, a legislação mera um papel 
residual, sendo aplicado openas “quando da inexistência de con- 
trato coletivo entre as partes À fórmula prescrita elegia o con- 
trato coletivo como instrumento por excelência de regulamenta- 
cão das relações de trmbalho. Os direitos trabelhistos seriem vedu- 


He acordo contas lideranças patronais, além de obstáculo à negociação, 
e desconhecimento sobre a vcalidade da indústeia leva a Justiça a decretar 
ganhos de produtividade irrenis, provocando graves distorções nos preços 
relativos e prejudicando o indefeso consumidos, 

1º Pois, segundo o presidenteda Fiesp, seria "um contra-senso” sobsrepore con- 
trato coletivo à quantidade de leis existentes (Moreira Ferreira, 1553: [5% 
Núuna texto posterios o dirigente patronal adverte o leitorde que “se não conse - 
puinmos modificar o detalhismo do texto constipisonal, nim como seaimorras 
da CLT e da legisação ondinária, comemos o risco de uma duplicidade e uma 
cumulatividado de conceitos em torno das relações de trabalho” (Moseira 
Pervcira, 1288:63], Para Roberia Fenaiuclo, disetor titular do Departamento de 
Relações Intersindicais e do Trabalho da Fiesp (Decint), m Fiesp não “aceita 
qualquer tipo-desiaterma híbrido. O que sequer é um regátio que efetivamente 
represente cura vontade des parmesou a ei" (Ferralualo, 188% 2H. Meredita que 
esse sistema hibeido é o defendido pela CUT, que viu no contrato coletivo de 
trabalho uma forma de legalizar a central sindicato de der a ela um papel no 
processo de negociação, Um dos conselheiros da Fespehegn a deferder oque a 
livce negociação coletiva seja instituida somente depois de descegulamentação 
terse concretizado, para evitar uma necglaçãode modelos distintos (Maganio, 
[593 40), 

8 CONTRATO coletiva: a posição da indústria. Notícias, nº 1359, São 
Faulo, dez. 1992:4, 
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| pa PAGE, do É 
tidos “sa mínimo necessério"!7, Essa redução implicaria tanto unia 
revisão da CLT, considerada anacsénica, quanto da situa 


de 1958, que, no elevar à condição de normas constitucionais di- 


reitos coma férias, 13º salário, licença maternidade e paternidade, 


impõe imites à ação copitalista e restringe as possibilidades de pe 
gocinção. Ademais, já naquela censião a patronato defendia a 
anualização da jornada, para evitar que à empresa fose obrigada 
manter “mio-de-obra ociosa em alguns períodos" e para eliminar o 
Pegainento de hora extra em momentos de aumento da deman- 
do!f, O texto patronal retvindicava ainda o direito so lock-ou!, a 
suspensão da contrato de trabalho durante período de greve ou de 
paralisação de atividade, bem como à direito das partes padarréro 

à mediação e à arbitrógess de um terceiro. b 

O documento enviado pela confederação da indústria no Minis. 

tério do Trabalho fazia as mesmas objeções emitidas pela Fiesp no ori 
trato coletivo de trabalho, defendendo sua articulação à regociação e 
à Hexibilização de direitos e admitindo explicitamente E “a CNI 
profere sistemas de relações do trabalho baseados mais na negociação 
do que na legislação", Assim, considem que “a redução e legisla- 
são trabalhista — constitucional ou infoconseitucioisal — & 1) Aipeessão 
da poder normativo da Justiça do Trabalho são medidas indispensi- 
veis para o êxito dos atores envolvidos em contratos coletivos!iio. 


Lay n 
o Sobre easatirito, ver também: As razões da objeção no contmto coletivo. 
! bi, nº 2. São Paula, mas 1493; 14. Para Roberto Fesrainolo, a legislação 
Pa deveria senter à ligação de "salásio mínimo, duração de trabalho 

rias, higiene e segurança do trabalho, identificação profissional, rescisão 
contratual, fundo de garantia, aviso prévios justa enusa” (Fervainolo, 1993; 
a para daqueles não cobertos por nenhuma contrato, | 

apresenta pauta própria de reivindicações. k e ) 
deainieas qões. O) Estela de São Prado, 
“CONTRATO coletivo: a posicão da C Pei 
; dada CNT M! E ã ) 

Enigaddo posig otécims, nº 1361, Eão Paulo, 
LA fl ilid 

Ibidem. A incompatibilidade entes o contrato cedetivo co gisterma brasil. 
leiro de relações de trabalho” também seria apontada por Roberto Campos 
emu A falsa boiona, Folha de 8. Paulo, 20 dez, 1994. ida 


180 


O objetivo patronal ao defender a prevalência do contrato 
sobre o lei era promover uma maior Mexibilidade nas relações de 
trabalho, a pretexto de ajustar o “estrutura produciva às mudan- 
cas no ambiente macroeconômico""l Mas o fato de as lideran- 
cas parronais se pronunciarem em defesa da livre negociação 
não significa que o patronato “moderno” esteja disposta & nego- 
ciar qualquer coisa, nem de qualquer maneira. Detendem que 
a negociação prevaleça sobre e lei porque julgam ter corlições 
de fnser acordos mais vantajosos, adaptando as cláusulas nego- 
cindas às circunstâncias, que poem ser ora favoráveis ora des- 
favoráveis para a atividade econômica. À lei regularia as res 
lações de trabalho nos setores sindicais mais atrasados, desorga- 
nizados e incapazes de negociar Para os demais, ela não seria 
necessária. Porém, a negociação também tem os seus limites: 
tanto Roberto Luiz Pinto e Silva, representante da Fiesp no Fórum 
Nacional sobre Contrato Coletivo e Relações de Trabalho, 
quanto Antônio Cursino de Alcântara, representante da 
Sinfavea, são partidários da negociação por empresa. Essa mo- 
dalidade de negociação, porém, não implica necessariamente a 
organização dos trabalhadores no interior das empresas, pelo 
contrário. Para Cursino, "o próprio sindicato pode foaer as rei- 
vindicações em nome dos empregados” (Ministério do Traba- 
lho, 1954: 1574, Essa declaração revela que a preferência patro- 


LUTEMAS prioritários sobre relação capitalftrabalho, Notícias, nº 31, São 
Paulo, ser, 19836. 

E Ctmant Abreu, representante da CNI no Fórum Mienchonçal edge Contrato 
Coletivo e Relações de Trabalho, critico o legislação existente que, ao impedir 
o reboixamenta de salígios, atrapalha o empresário no casa de uma eventual 
recetuuturação, Como a hei é um "entrave" à cedução salarial, o conpregador 
é “obrigado” a demitir. Termbém considera que “um relacionamento direto 
entre empresa e sindicato poderia conceder muito mate do que é concedido 
e proteger mais o trabalhados do que a Justiça do Trabalho" (Ministério do 
Trabalho, 1964: 287), Registre-se, contranamente à afibmação do empresd- 
no, que o inciso VI de artigo ?Edo Constituição possibilita a redução salarial, 
se negociado pelos sindicatos e prevista em acosdo ou convenção coletiva. 
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nal pela negociação empresa por empresa se choca com o direi- 
to reclamado pelos trabalhadoses e por alguns sindicatos de se 
organizarem no interior das empresas. À opção perronal parece 
ser pelo negociação conforme as condições de cada empresa, 
mas com o sindicato organizado fora dela — de preferência, hem 
longe, para não "perturbar" o andamento da trabalho, assim como 
o controle exercida pela edministração sobre os tralzalladores, 

O contrato coletivo continuou a ser um tema controverso en- 
tre a burguesia industrial paulista, não adquirindo grande penctra- 
ção na bese da Fiesp, Quando perguntados sobre o impacto que n 
adoção do contrato coletivo de erabalho provocaria sobre a indústria, 
255% dos consultados por uma pesquisa realizada pelo Departamento 
de Documentação, Pesquisas, Estudos e Avaliação (Depea) do Fies 
e pelo Sesi declararem não ter opinião sobre o assunto; 31% dos 
entrevistados disseram que a medida traria poucos benefícios; 17% 
afirmaram que traria muitos beneficios; 159 não viam nenhuma van- 
tagem nesse mecanismo e 11% consideravameno prejudicial, 

Em suma, pora à Fiesp, o contrato coletivo seria interes- 
sante desde que, por seu intermédio, a livre negociação pudes- 
se ser implementada, Mas, se por um lado suas instituições re- 
presentativos manifestavam-se favoravelmente à livre negocia- 
ção, por outro encontramos indícios de que a burguesia inslus- 
crtal paulista 2 teme, uma vez que ela contém ameaças em po- 
rencial (podendo aumentar a presença sindical nas empresas e, 
assim, intensificar os conflitos no local de trabalho). Apesar dessa 
ambigiiidade, prevalece o interesse pela live negociação, como 
se O patrónoto apostasse que, num contexto de dificuldades sin- 
dicais e de “domesticação” de uma parcela do sindicalismo 
congregada na Força Sindical, a livre megaciação pudesse ser 
uma forma de eliminar direitos, “compatibilizar” intercsses & 
solucionar conflitos (desde que seus interlocutores fossem sine 
dicalistas "integrados" e comprometidos com a "modernidade", 





“4 PESQUISA revela opinião dos empresários industriais. Notícias, nº |.São 
Paulo, mar 1593: 6, 
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2.2.4 Em busca da modemização das relações de trabalho! 


O eixo da discussão acerca da ceforma trabalhista na primei- 
ra metade dos anos 90 contrapunha contrato e lei, Embora a lei e o 
contrato consticaam duas formas de elaboração de normas que 
igualmente constrongem a relação entre patrão e empregado, a 
substituição da primeira pela segunda não constitui uma mudança 
irrelevante ou livre de implicações para os agentes sociais: O con 
trato é nepeciado conforme cs interesses e o correlação de forças 
entre parçes consideradas juridicamente iguais. Além disso, há uma 
pressão para que vs contratos sejam celebrados em níveis mais re- 
duzidas de negociação, como ramos e setores industriais e, acima 
de tudo, a empresa, justamente para evitor que a coma unifoemi- 
ze a3 condições de trabalho de setores ou regiões distintas, 

Reconhecer o existência de uma diferença fundementa! entre 
lei e contrato não equivale a dizer que essas formas de regulamenta- 
ção das relações de trabalho sejam excludentes, muito pelo contrá- 
rio. Às análises empíricas mostram que, no geral, essas duas formos 
coexistem, embora uma delas tenda o se impor sobre q outra: ou o 
contratado prevalece sobre a lei ou serve de complemento à lei! 

O debate brasileiro relativo n essa questão nos permite iden- 
cificar duas posições distintas: 


1 Contritualistas parte do pressuposto de que o excesso de leis 
trabalhistas inte a negociação coletiva. De lerdo que o contrato 


ar rama 


HH Grosso medo, pode-se afirmar que a Inglaterra, os EUA e o Jnpão 
coreapondem mwadicionalmente do primeiro modelo, cembém denominado 
de “voluntarista”, já que os relações de trabalho são prioritariamente 
normalizados por contratos negociados coletivamente e o papel da lei é 
residual. França, Espanha e Itália correspondem ao segundo modelo, com 
uma larga tradição de intervenção estatal nas relações de trabalho, ainda 
que também haja nesses países, desde 05 anos 80, um movimento pela redu- 
são do papel da lei, Masim, não É só nos países periféricos que o modelo 
anglosaxão = imposto, nojapão, no pós-guerra = tomou-se “perediamárico”, 
Ver Galvão; Trisulade, 1559, 
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coletivo tenha poderes derocgatórios, podendo infeimgr a lei; boopd prics sinalicalistas cutistas, que admitiam algumas alterações para 


































unia degustação mliitia reduzida, vilida aperos porra quem ndo eai 5 evitor o conflito entre o negociado e o legistado, a central não trari- 
coberto pertenhum contrato coletiva; mesifesta-se em favor das ga size Do tocante aos direitos constitucionais, que deveriam ser preser- 
ado cu rediação de direitos. Essa posição caracteriza o patronato a FS, vados. Há, portanto, uma divergência fundamenta! entre aqueles 
pois, se no início dos debates sobre o contrato coletivo, a central que defendem uma alteração na legislação trabalhista: para o 
propõe a substituição da CLT por useóeigo do trabalho modem, patronato, trata-se de suprimi-la e de qedtezir sua abrangência aos setores 
quo cstabelecesse dipeitos miturmos no ersbalhador so longo dos ária fracos, eruqpuando para cs lideranças sindicais cubitas é preciso modificar 
90 a FS assimila paulatinamente os argumentos patrosaia, dei egquilo que está defasado, mas a legislação seria mantida, já que seu 
dendo q prevalência do contrato sobe a lei: papel consiste em estabelecer gorantias (e não em oferecer entraves 


à livre negociação, come concebe a Ótica patronal). 

Assim, enquanto o ideário neoliberal combate a legislação 
trabalhista, propondo sua desregulomentação, a proposta cutista 
atribui oo Estado a definição de direitas mínimos, gue não poderam 
ser desvespeitados pela contratação cotetiva, Num caso, o contrata 
pode levar os trabalhadoses a nemenciar a direitos garantidos em lei; 
no outro, 6 contrato constitul um acréscimo em relação à lei. 

Muito embora os objetivos dessas duas perspectivas não se 
confundam, consideramos que a disposição da CUT em debater o 
contrato coletivo embate um risco considerável para o sindicalizmo 
combativo: pode scarrecat usa rebaixamento de direitos, Ou seja, 
na luta político-ideológica, us trabalhadores podem perder o con- 
trole sobre a definição do que vem a ser case mínimo, aceitando 
nivelar as parantias legais pelo patamar inferior. Nesse sentido, 
parece-nos plausível a hipótese de que a iniciativa da CUT em 
discutir o contrato coletivo — adotando uma posição que aqui de- 


é) Legislado-contratual: esta perspectiva combita contratos 
lei, oque explica a denominação pornds escolhida, Diferentes: 
mente da perspectiva anterior a legislação é completada pela 
contratação que screscenta cláusulas ao estabelecido em lei. A 
legislação constitui uma espécie de parâmetro necessário para 
que a livro negoriação possa se desenvolver sem prejudicar os 
trabalhadores, A legislação mérirma d definida de modo mais emplo, 
tanto no que se refere co sebertório de direitos assegurados em lei 
eua sua aplicação: a legidação deve abranger todos vs rabos 
ihadores, independentemente de serem contemplados por sta 
contratação coletiva cu não, Nesse sentido, a livre negociação é 
vista como uma forma de sumentar os conais de intervenção 
sindical, é não de suprimir direicos. Tenta-se, portanto, de uma 
perspectiva de preservação dos direitos, que sem como principal 
representando a CLT 


Apesar dessa diferença sulsstancial entre es duos posições nominamos legislado-contratual — possa abrir cominho para a 
aqui indicados, a definição de-uma legislação mínima & um cle- contratualização dos relações de trabalho e para a oposição crts- 
mento comum q emba E Oque pcarreta alguns problemas para n conte enfrentada pelo “modelo legisindo”", enfraquecendo n dafa- 
luta politico-ideológica, Como definir esse minimo! sa dos «lireitos assegurados pela Constituição e pela CLT, 

O “mínimo necessário” defendido pelo patronado se sestringe a Assim, mesmo que a CUT não assuma uma perspectiva 
salário minimo, férias e FÚTS — somas estoli somente sos mabia- contratualista no sentido estrito, pois, para a central, o contrato 


Madores ndo cobertos por senhum contrato eletivo — excleindo dlreitos : 
constitucionais como 13º salário, adicional noturno, hora-extra, H- 15 Como notou Boito Je, *,..a direção da central estava ideologicamente 
cença maternidade « paternidade. Embora o “enxugamento” da le- desaentada para se opora uma medida que partia de priscipios ideológicos 
gislação trabalhista fosse uma possibilidade contemplada pelos prá- | semelhantes aos que ela própria vinha defendendo |...) À linha de argu- 
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destina-se a introduzir direitos « garantias adicionais, superio- 
res nos assegurados por lei, acaba assimilando alguns elementos 
do discurso contracualista, aproximando-se em nlguns aspectos 
da posição patronalf. Expliquemo-nós, Apesar de conferir um 
caráter nacional ao contrato coletivo, esse contrato mais amplo 
seria completado por contratos de menor abrangência, confor- 
ns ma especificidades regionais e setoriais. Nesse sentido, a CUT 
toz coro aa argumento patronal de que ns condições entre 05 
setores industriais e as regiões são distintas, o que pode, mo li- 
mite, inviabilizar a definição de vegras de validade nacional ou 
rebaixá-los o um nivel infimo, que represente o menor custo 
para as empresas. Com efeito, a defesa da negociação é do con. 
trato fixado a partir das condições e da correlação de forças de 
coda categoria, região ou setor abre uma brecha para que os 
direitos estabelecidos em lei sejam relegados a um mínimo cada 
vez mais reduzido, 

A noção de direitos minimos, por sua vez, não somente 
dificulta a luta contra o rebaixamento do arcabouço de direitos 
existente, como também reativa um comportamento corporativista 
(enquanto egoísmo de fração), na medida em que coda catego- 
Ha (ou parte da categoria, como no exemplo da câmara setorial) 
passa a lutar de acordo com as condições econômicos do setor 
em que está inserido e segundo a capacidade organizativa do 
situlicato ao qual pertence, Essa posição supõe que a desigual. 
dade regionalisetorial impede as regiões e setores mais desen- 
volvidos e organizados de obterem ganhos superiores sos de- 
mais, já que alguns setores podem — ao negociar separadamente 
= ganhar mais do que outros Finalmente, a proximidade do 





E E 
mentação da CUT era: a CUT defende a livre negociação, mas não sem 
plena liberdade de organização e de ação sindizele, tampouco, numa cone 
juntura recessiva desfavorável para a luta ceivindicadva des trabalhadores” 
(Boito Je, 199% 154), 

“EA infleção da CUT mais especificamente da Articulação Sindiel, rumo a 
uma perspectiva contratualista tambép foi apontada por Antunes (1558: 101, 
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central com o discurso de livre negociação entre patrões e em- 
pregados pede favorecer e movimento de retirada do Estado das 
relações de trabalho justamente naquilo que não interessa nos 
erabalhadores: a supressão da proteção ao trabalho. Isso porque 
a defesa do livre negociação é encampada pela burguesia e pe 
los govemos neoliberais exatamente nesse aspecto: não se trata 
de assegurar o hberdade e autonomia sindical, mas de eliminar 
ou Mexibilizar direitos. 

As considerações anteriores evidenciam que, apesar das «i- 
ferenças npontadas, a posição assumida pela CUT, especialmente 
por sua direção majoritária, acaba aproximando a centrel da pers 
pectiva contratualista, Essa proximidade torna-se perceptível 
quando se considera que a campanha pelo contrato coletivo de 
trabalho foi protagonizada pelos sindicatos mais forses, organiza» 
dos e com maior poder de pressão, como os metalúrgicos do ABC 
eos bancários de São Paulo. Esses sindicatos, dirigidos por repre- 
sentontes da Articulação Simlical, sentinmi-se em condições de 
negociar regras de contratação mais favoráveis aos trabalhadores 
de sua base do que as fixodas pela lei. Esse dado nos coloca frente 
4 necessidade de discutir a posição dessa corrente mais 
detalhadamente. | 

A Articulação adota mais facilmente uma perspectiva 
contratualista, pois sua base social tem condições de negociar 
diretamente com o patronato, sem que seja mesessário recorrer A 
intervenção estatal. Esse comportamento corporativista aparece 
nitidamente na fala de Luiz Marinho, presidente do Sindicato 
das Metalúrgicos do ABC entre 1996 e 2003: para Marinho, à 
contratação coletiva “rompe com o princípio de uma falsa igual 

dade nacional nas relações de trabalho, responsável pelo rebaixa- 
mento dos direitos trabalhistas que deixam de corresponder às 
condições concretas de cada setor produtivo e de cada momento 
específico da vido da sociedade” (Marinho, 2004: 21 — grifes nos- 
soa! Conforme o autos, a desigualdade regionalfetorial é a res- 
ponsável pelo nivelamento por baixo dos direitos trabalhistas, 
impedindo as regiões e setores mais desenvolvidos e organizados 
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de obterem ganhos maiores do que os demais. Além de cam g EF provocou a insatisfação da base não ligeda às montadoras, que 


um ng FECOITENtO Entro O patronato e improcedento, nensou o sindicato de ser representante dos trabalhadores das 
à legislação não impede que condições mais favoráveis sejam negro montádoras e não mais dos metalúrgicos como um, todo (Calvão, 
dadas, Conseqlentemente, Marinho ncaba propondo uma: salila 13983, Ao invés de ampliar 04 limites da categoria profissional, n 
similar à encontrada em muitos textos patronais: defende que a câmara setorial a fragmentou, gerando o descontentamento dos 
legislação preserve direitos minimos, deixendo que coda categoria trabalhadores não contemplados pelos acordos. Assim, se por um 
CL ERRAR lute de acordo CO as condições econômicas do setor lado, a estrututa sindical não constitui um otetácula insuperável 
* a capacidade organizotiva do sindicato no qual pertencalf, para à celebração de acordos setoriais, por outro lado a noção de 
Mas por que a Articulação passa a associar a adoção do. categoria faz com que, enquanto a estrutura não for suprimida, 
contrato coletiva à mudança na forma de organização sindical! esse tipo de arranjo tenha vida curta: além de emergir em secoces 
Proscuraremos responder a essa indegação a partir de duas ia específicos, em que as empresas são altamente concentradas & os 
dens de orgumentos: 1) a definição da Articulação em prol ada sindicatos têm grande capacidade de negociação — o que diticul- 
ruptura se dá menas em função de uma prece upação clossjsto, e to-sua generalização para o conjunto da economia —, esses acor- 
mais cm virtude de seu potencial de crescimento: num conério dos provocam o protesto do restante da categoria, para quein O 
de pluralismo, u Articulação É capaz de fazer frente às demais sindicato age em nome dos interesses exclusivos de seus setores 
enkriaia sindicais, o que às correntes de esquerda, ininoricárias, mais fortes « organizados, provocando sua divisão. 
terinm di Hetildades 2) assim como a defesa do contrato coleti- A prática pode romper os limites da categoria, tanto a partir 
va, as críticas à unicidade sindical rimbém podem sor explicadas da fusão de sindicatos, como no caso dos metalúrgicos do ABC!A, 
a partir do conceito gramsciano de corporativismo, isto é, da como da negociação em separado, ilustrada não somente pela 
corporativismo enquanto egolsma de fração, experiência das câmaras setoriais, bem como pela própria realiza- 
Cam efeito, a Articulação vei se definindo progressivamen- cão de acordos coletivos por empresa. O problema é que a 
be pela tim da unicidade, so contrário das demuis centrais sindi- inscitucionalização de negociações em separado e o abandono de 
ralis das demais correntes cutistos, porque percebe que sum base negociações envolvendo toda a categoria produz efeitos potenci- 
social pode ganhar mais se descolando da categoria estabelecida almente nefastos para sindicatos identificados a valores classistas 
peo corporativismo estatal, Embora a estrutura sindical não imo « reconhecidos por práticas solidárias, Mo casa das metalúrgicos, 
peça a realização de acordos descentrolizados, a imposição de por exemplo, os trabalhadores dos setores relegados pelo sindica- 
uma categoria rem um efeito ideológico não despresível; far com ta poderiam, no limite, provocar o desmembramento da catego- 
due a Neguciação por empresa cu grupo de empresas seja vista via, criando um outro sindicato pera representar os trabalhadores 
o algo excepcional e indesejá vel pelo conjunto dos trabalha- 
ores, Por exemplo, a negociação da câmara setorial automotiva | “4 Que, em 1993, promoveram a unificação entre o Sindicato dos 
TR RE Metalúsgicos de São Berardo da Campo e Dindema e q Sindicato dos 
oduls d E a o PS, que propõe um Metalúrgicos de Santo Andes, Maud, Ribeirão Pirese Rios Cirande dn Serra, 
e Ea a a colesiva por setor de atividade econômica, como unificação que foi desfeita em 19296, quando um grupo ligado à Força Sin- 
Jomna de diferenciar eis comelições de centeio e setores econômicos com realida dical decidiu resteucar a antiga divisão, assantiado a direção do sindicato de 


des distintas" (Força Sindical, 1991:43 - grifos nossos), raid 
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não pertencentes à cadeia automotivo, Desse modo, a terilência: 
à trogmentação se pcentusria, havendo uma proliferação de sin- 
dicatos para representar categorias cada vez meis restritos (exemo 
elo: trabalhadores das indústrias auromobilisticas, das indústrias 
de nutopeças, de eletrodomésticos etc.), sem que, necessarias 
mente, à unicidade fosse rompida, 

O fim da unicidade, associado a um modelo de contratação: 
asticulada, facilitaria a negociação setorial é por empresa, De 
feto, a combinação entre contrato coletivo e livre orginização. 
sindical oferece uma certa maleabilidade à ação coletiva, pois go. 
mesmo tempo em que possibilita instituir uma cateporia bastante 
abrangente (por meio da divisão dos trabalhadores em ramos ou 
setores industriais), o que permitiria ações coletivas amplas, libe- 
ra cs setores mais fortes desse ramo para negoctar ncordos melho» 
res, sem que estes tenham que corregar o ânus da divisão da 
categoria. Com essa proposta, a CUT mantém seu projeto de di- 
visão dos trabalhadores em ramos (que é uma forma de sglutinos, 
unificar as lutas, mantendo um discurso classista e um ideal de 
solidariedade), mas, por outro lado, abre a possibilidade de nego- 
ciar mais livremente na base, permitindo o reforço das 
particularismos. 1:50 porque no nivel mais geral (isto É, nos ra- 
mos) seriam negociadas as garantias mínimas, enquanto nos ní- 
veis in ueriores se eletivariam as conquistas mais abrangentes, con- 
lorme as situações específicas de cada setor ou empresa. 

Essas considerações nos permitem retomar uma interpreta. 
ção apresentada por Almeida cm 1275. Essa autora associava os 
metalúrgicos da ABC a uma aristocracia operária, que pratica 
va um sindicaliamo de tipo norte-americano, Porém, a ação em- 
preendida pelo “novo sindicalismo” no finel dos anos 1970 e no 
longo de toda a década de 1380 contraria a análise de Almeida, 
pois esto pós em prática um sindicalismo de massa, buscando 
unificar & luta sindical, chegando a criar um portido político 
para melhor defender seus interesses. Pode-se, assim, Brgumen- 
tar que a conjuntura política marcada pela ditadura levou o 
“novo sindicaliamo” a superar suas tendências particularistos e 
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voluntaristas, fozendo com que deixasse de Jutar apenas no pla 
no econômico e assumisse um perfil classista. Com efeito, ao 
longo de sua trajetória, o movimento sindical combativo passa q 
analizar o Estado como uma insticuição que possuí uma nature- 
za de classe, ainda que considere importante intervir no proces» 
so decisório a fim de pressionar o Estado a adotar algumas medi- 
das que atendam aos interesses das classes trabalhadoras, Com 
tudo, seria possível resgatar a interpretação de Almeida para 
analisar a prática dos herdeiros do “novo sindicalismo” numa 
nova conjunturo: a ofensiva neoliberal na década de 1950 pro- 
voca o setluso do movimento sindical e socialista, reavivondo à 
corporativismo e o comportamento amociado so sindicalismo de 
negócios (Vasconcellos, 2005). Com a pressão desrepulamentadora, 
cado setor quer salvar o sua pele, negociando seu salário é suas 
cotelições de trabalho pelo melhor preço, De fato, as negociações 
tripartites revelam a crença de que todos podem ganhar, O Esta- 
do eo patronato passam a ser vistos como "parceiros": os traha- 
lhadores passam q associar seus ganhos à prosperidade da em 
premea vera Estado como uma instituição neutra, afastando- 
se de uma perspectiva de classe, 

Caberia nos perguntar por que a ofensiva neoliberal, elém de 
resgatar um comportamento corporafivista, também leva a CUT a 
incersificor suas criticos à estrutura sindical (pois observamos no 
infcio do capítulo que o ano de 1994 sinaliza a passagem entre um 
periodo de “adaptação ativa” à estrutura pata uma fase em que a 
central cu, mais especificamente, a Articulação deixa de temer o 
pluralismo). 

A transição da fase 2 para a fase 3 da periodização por nás 
estabelecida está ligada, a nosso ver, Do aprofundamento do neolibe- 
talismo, Nossa hipótese é que a vitória de Fernando Henrique Car- 
doso nas eleições presidenciais daquele ano detenora ainda mais bs 
condições em que se desencota a luta sindical; a abertura comercial 
e as privatizações piorem a situação de trabalho de setores-chave da 
Articulação, como os metalúrgicos do ABC e 05 bancários de São 
Paulo; q desindexação salarial afera a copocidade de negociação dos 
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sindicatos mais fortes e propensos a negocia; o fim do acordo da 
câmara setorial, em 1995, reduz os canais de comunicação entré 
sindicatos e governo. Diante dessas condições, a Articulação parece 
ter se convencido de que a estrutura consticué, de fato, um empecl- 
lha à negociação, sujeitando os arranjos setoriais a desconiinuidades 
e afetando o potencial de negociação dos setores com maior poder 
de pressão, O pluralismo permitiria aos sindicatos fortes ampliar sua 
base de atuação, intervindo em cegiões controladas por sindicatos 
pdversários, 02 mesmo tempo que cs deixaria mais livres para nego- 
ciar acordos mais favoráveis em setores e empreses específicos. 

Antes de concluir esa sessão, cumpre registrar algumas chser- 
vações acerca da crítica aqui esboçada em relação à negociação. 
Não se trata de recusar a legicimidode da negociação, mos sim de 
problematizar alguns elementos relativos a forma e conteúdo. Uma 
coisa é negociar e lutar para que a legialação trabalhista estenda seu 
campo de eplicação, envolvendo trabalhadores que hoje se encon- 
tram à margem dela, e reivindicar a ampliação do nível de direitos 
existentes; outra é admitir que o legislação possa ser “adequado” 
(ou, tro limite, até reduzida), na esperança de que tudo o que à 
exceda possa ser obtido via negociação coletivo. Alguns poderão 
fazê-lo, outros não. Ao relegar a negociação e m luta centralizada o 
um segundo plano, os sindicatos combativos possibilicam que os di- 
reitos coletivos mais amplos sejam mais facilmente questionados. 
Nesse processo, alguns setores podem efetivamente conquistar gen- 
hos pontuais, mas a dimensão de classe se enfraquece, 30 passo que 
c5 comportamentos corporativos se fortalecem. 


2.2.5 0 fracasso de uma experiência de mudança concertada 


O período 1992-1955 foi rico em negociações « experiênci- 
as de organização tripartite, Além das câmaras setoriais, ns dis- 
cussões solsre o contrato coletivo de trabalho mobilizorom diri- 
gentes sindicais e patronais. Mas a disposição para o debate se 
arrefecerin a partir de 1994, em vistude da implantação do Pla- 
no Real, À ênfase na estobilização monetária Bcorrétou a cen- 
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trelização do processo decisório no Ministério da Fazenda e no 
Banco Central, reduzindo o espaço para o debate político, 

Essa mudança repercutiu nas discussões sobre contrato coletivo, 
AT Conferência Nacional do Trabalho, ocorrida de 21 a 23 de março 
de 1594, cujo objetivo era estabelecer as diretrizes para os primeinós 
contatos coletivos, foi balestada pelas centrais sindicais (CUT, QT 
é Força Sindical) e pel patronato (CNI, Fiesp), que queriam o adia- 
mento da discussão para melhor se inteicacarem das mudanças 
introduzidas na esem econômica”, Naquela ocastão, Bonelli arribuiu 
à boicote no medo da mudança: “as elites [inclusive sindicais] têm 
medo porque qualquer mudança significa perda de poder”, 

Muito se falou & se escreveu a respeito da contrato coletivo, 
sobretudo à época da gestão Walter Barel no Ministério da Tra- 
balho, Pacelli deixaria o ministério no final de março de 1994 
para se candidatar às eleições de outubro daquele ano, alirman- 
do que o projeto só não teria avençado porque, na momento da 
Conferência, o patronato preferira acompanhar a revisão consti- 
tucional & porque os sindicatos optatam por manifestar sua oposi- 
são à introdução da URV por meio da convocação de uma gre- 
vel! Mas, na opinião do exaministro, as condições para a implan- 
tação do contrato coletivo já estavam dadas. Todavia, essas con- 
dições não se traduziram em medidas efetivas, À discussão sobre 





550 Ministério do Trabalho não teve participação na elaboração do Plano 
Real O iministroaa Fazenda, Fernando Henrique Cardoso, reteindicara jure 
tomo presidente autonomia para formulare implementaraua política de estar 
bilização econômica, o que implicava "a eliminação da capacidade de info- 
ência dos demais ministros da área econômica", principalmente dos ministros 
do Planejamento e do Trabalho (Pio, 200]: 1257. Esse autor aponta a existên- 
cia de uma divergência ideolágica ente a equipe de Candeso e Barelli que, 
enquanto presidente da Lieese, fora um dos maiores estéticos da política de 
conversão de salários pela média, carseterística dos planes de estebilização 
heterodogos, Desse modo, o sutoreonsidera provável que o Mano Real tenha 
gerado conflitos entre os ministérios da Fazenda e do Trabalho. 

1 DERATE de contrato coletivo é boicocado. Dieta Popadar, 22 mar. 1004, 
14 Borelli, Walter À preparação do futuro: Folha de 5. Paulo, E out, 1994. 
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o contrato coletivo e n instauração de um “sistema democrático 
de relações de trobalho” esmoreceu com a saída de Barelli dá 
Ministério da Trabalho e em meio às incertezas decorrentes da 
implantação do Plana Real, 

É certo que, na tentativa de disseminar esse instrumento, 
a CUT, que havia lançado o debate sobre o assunto, passou a 
estimular formas centralizados de nepociação, Em 1992, os bane 
cários celebroram a primeira convenção coletiva cóm 
abrangência nacional, estabelecendo cláusulas mínimas de vas 
lidade nacional e prevendo o possibilidade de negociações des. 
centralizadas para atender às especificidades regionais! A pró. 
pela câmara setorial foi apresentada como um embrião do cons 
trato coletivo de trabalho!” mas, a nasso ver, ela exprime o 
aprofundamento da perspectiva corporetivista entre os sindica- 
bos cutistas. À tentativa de centralização coexista, neste caso, 
com novas formas de divisão, que faz com que algumas cotepo- 
rias é setores optem por negocior de forma fragmentada, na ten- 
tativa de obter ganhos superiores aos proporcionados pela lei. 

Av central não toi bem sucedida na tentativa de disseminar a 
contratação em dimbito nacional para cutros categorias, não con- 
seguiu reolizar acordos intercategorias, mem utilizar o contrato 
coletivo para alterar o estrutura sindical, Esse fracasso se deve, 
um gronde parte, à ausência de consenso quanto à adoção do 
contrato coletivo, Como esperamos ter indicado, não havia cone 
cordância elguma quanto à forma e ao papel do contrato coleti- 
vo. À CUT - maior interessada na adoção do contrato coletivo 
como forma de estimular o negociação e fortalecer o papel dos 
sindicatos — sofria resistências internas em virtude da oposição 
de algumas de suas correntes ao fim da unicidade sindical. 


º Pinheiro, Liliana, Contrato coletivo influencia acordos. O Estado de São 
Etuulo, 03 now, 199], 

EMETALURCIDOS debatem implantação do contrato coletivo de craba- 
lho. O) Estado de São Paula, 05 der, 199% Meneguelli, Jair Conquistas 
ameaçedns, Folha de 8. Findo, 27 out, 1904, 
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Apesar de o contrato coletivo continuar presente na pauta 
de reivindicações da CUT, a proposta defendida pela centrol 
toi perdendo apoia, sendo subseituída pela plataforma patronal, 
Cante da ofensiva neoliberal, a correlação de forças se tornou 
destavorável aos trabalhadores e o patronato abandonou o con- 
cesto coletivo, passando a investir — com o apoio crescente da 
governo e de uma parte do mavimento sindical = em oubras 
formas de se alconçar o flexibilização descjada, 

Este cepítula indicou que, a despeito de todo o debate 
promovido, us objetivos e intercsses dos agentes sociais eram 
divergentes e imeconciliáveis. 4 posse de Fernando Henrique 
Cardoso aprofundou essas divergências, na medida em que & 
governo não apenas esvaziou o debave público, mas também foi 
se definindo por uma reforma trabalhista e por uma política de 
emprego de cunho neoliberal, Portanto, embora a Exposição de 
Motivos do projeto que viria a criar à Plano Real Irmluisse a 
adoção do contrato coletivo de trabalho como uma de suas metas, 
a concepção privilegiada pelo então ministro da Fazenda era q 
da derrogação de direitos. Não é à toa que Fernando Henrique 
Cardoso elegeu a era Vargas como alvo de seu povernalt: o 
presidente « seus ministros criticaram quuito a unicidade sindi- 
cal, menifestando por diversas vezes a intenção de suprimi-laé, 
mas agiram de fato contra os direitos trabalhistas, Mexibilizando - 


os e propondo a prevalência do pactuado sobre a lei. 


“4 Em seu discurso de despedida ao Senado Federal em [3 de dezembro de 
1394, Fernando Henrique Cardoso proclamara “o fim da Era Vargas", que, 
comaseus “padrões de protecionismo e intervencionismo estatal", "atravanea 
apresente e retarda o avanço da sociedade”, sufocando “e concorrência 
necessária à eficiência econômica” e distanciando “cada vez mais o Bensil 
do fluxo das inovações tecnológicase perenciais que revolucionam a ccono- 
ia mundial (Dardos, 1004: GLA7), 

“Crua, Valdo; Wolthers, Gabriela. FHC quer agabor com a unicidade 
ainilical, Folha de 5. Paulo, LO out, 1994. 
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O fato de todos os agentes se pronunciarem sobre os mese 
mos temas, utilizando expressões comuns, parece indicar a exis- 


tência de um consenso, mas isso é falso. Hã uma disputa pernas 
nente pelo significado e pelo aleance da lei e do contrato, À leio 
é vista Gra como espaço de resistência, ora como instrumento | 
de contróle; o contrato, como reito da liberdade e como fonte. 
de prejuízo. Como sugerimos anteriormente, a luta de classes: 
faz com que as classes em disputa se apoderem dos discursos de 


seus oponentes, atribuindo-lhe novos conteúdos em conjuntu- 


cas distintas. Assim como, no século XIX, os trabalhadores for: 


caram a bandeira da liberdade e da igualdade para olém dos 
interesses da burguesia, reivindicando direita de associação-e 
de participação política, no final do século XX a burguesia se 
spropria de bandeiras sindicais (como democratização do Estado, 
redução da jornada de trabalho) para impor restrições ou 
Hexibilização mas leis (como a anualização da jormada), 

Dessa forma, temas como contrato coletivo, livre megocia- 
ção, estrutura sindical, reforma trabalhista, são definidos de ma- 
neira variada. Alguns vinculam o contrato coletivo so fim da 
unicidade e entendem que a reforma trabalhista deva abranger a 
legislação sindical (posição que caracteriza a CUT, particular» 
mente a Articulação Sindical, a partir de 1594), Outros defen- 
dem a prevalência do contrato sobre a lei, posicionando se con- 
tenriamente à intervenção do Estado na definição de regros de 
proteção no trabalho, mas apresentando uma posição conteaditó- 
ria no que diz respeito à legislação sindical (Fiesp, FS). Por fim, 
hã aqueles que defendem a preservação da intervenção estatal 
tonto no campo da legislação sindical quanto da trabalhista 
(OOT). De qualquer modo, a partir do governo PHO, esses dois 
temas passam o estar dissociados, provocando navas mudanças 
na posição dos agentes sociais, 
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CAPÍTULO 5 


CJ CARÁTER PRIORITÁRIO DA DESREGULAMENTAÇÃO 
DAS RELAÇÕES DE TRABALHO 


Temos insistido desde o início deste trabalho que a indistinção 
entre reforma sindicol e reforma trabalhista dificulta a compreen- 
são clos diferentes interesses 2 projetos em jogo. É certo que os dois 
aspectos estão estreitamente relacionados, mas eles podem ser tra- 
tados = como ocorreu no período por nós analisado — de maneira 
isolada, De fato, enquanto na primeira metade dos ancs 30 a dis- 
cussão sobre veforma trabalhista envolvia canto a legislação troba- 
lista quanto a legislação sindical, na segunda metade dessa dé- 
cada esses temas passam a ser tratados separadamente, enfarizando 
se o primeiro e relegando-se o último ao segundo plano. 

A prioridade dada ao pritneiro tema deve-se, a miosso ver, À 
consolidação do necliberalizmo apás a vitória eleitoral de Fernando 
Hersique Cardoso. Como procuramos indicar nos capítulos anterio- 
res, o reoliberalzmo propõe a desregulamentação das leis de prote- 
são ao trabalho — medida que beneficia todas as frações do copital — 
em nóme da compesitividade, da produtividade e, até mesmo, da 
formalização do mercado de trabalho e do combate ao desemprego. 
Essas teses ganharam espaço crescente na média, conquistando in- 
clusive a adesão de uma parcela do sindicalismo, Uudida com a pos: 
abilidade de que cs trabelhadores também olsivessem ganhos com a 
texibilização de direitos, Esses elementos nos permitem compreen- 
der por que a reforma trabalhista posta em prática assume claramen- 
ne contamos neoliberais, 

Quanto à legislação sindical, esta sei de cena principalmente 
por dois motivos: em primeiro lugar, porque a despeito das críticos à 
que é submetida, existem diferentes interesses — de ordem econômi- 
ca, política « ideológica = envolvidos em sua manutenção. Em se- 
gundo, devido ao recuo verificado no interior da CUT — a única 
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